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Publicado no Diário Oficial do Município de Campinas em 22/03/2016, página 10. 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS 

CONCURSO PÚBLICO – MÉDICOS 
EDITAL Nº 02/2016 

 
A Prefeitura Municipal de Campinas torna pública a realização de Concurso Público para provimento de 
cargos públicos efetivos de Médicos, sob o regime estatutário, de acordo com o disposto neste Edital e seus 
Anexos, nas Leis Municipais nº 12.985, de 28 de junho de 2007, nº 14.306, de 03/07/2012, nos Decretos 
Municipais nº 16.779, de 21 de setembro de 2009, nº 18.316, de 31 de março de 2014 e nº19.029, de 24 de 
fevereiro de 2016. 
 
I - DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 
 
1.1 O Concurso Público realizar-se-á sob a responsabilidade da Fundação Carlos Chagas, obedecidas 

às normas deste Edital, cujas atribuições ultimam-se com a publicação do ato que homologa o 
resultado final do concurso. 

1.1.1 O Concurso Público destina-se a selecionar candidatos para provimento de cargos vagos de 
Médicos e daqueles que vierem a vagar ou a serem criados no prazo de validade do presente 
certame, conforme relação apresentada no Capítulo II deste Edital. 

1.1.2 Cabe à Prefeitura Municipal de Campinas o direito de convocar os candidatos classificados em 
número estritamente necessário, desde que haja disponibilidade orçamentária, não havendo, 
portanto, obrigatoriedade do aproveitamento total dos aprovados. 

1.2 O candidato classificado poderá ser convocado para ocupar cargo efetivo em qualquer unidade de 
Saúde da Prefeitura Municipal de Campinas e/ou do Hospital Municipal Dr. Mário Gatti, obedecendo 
exclusivamente aos critérios das necessidades específicas da Municipalidade e o relevante 
interesse público. 

1.2.1 O candidato empossado deverá prestar serviços no local e horário estabelecidos, obedecida à 
carga horária semanal e o horário de trabalho diário, ambos determinados pela Administração 
Municipal. 

1.2.1.1 O horário e o local de trabalho poderão ser alterados a qualquer momento, a critério exclusivo do 
serviço público. 

1.3 A supervisão, fiscalização e acompanhamento do Concurso Público serão realizados pelas 
Comissões Organizadora e Fiscalizadora do certame, indicadas pela Prefeitura Municipal de 
Campinas, cujos integrantes tiveram seus nomes publicados no Diário Oficial do Município de 
Campinas, em 15/03/2016. 

1.4 Contam deste Edital os seguintes anexos: 
Anexo I - Atribuições básicas dos Cargos 

 Anexo II - Conteúdo Programático 
 Anexo III - Requerimento para isenção de pagamento da inscrição – Doador de Sangue 
 Anexo IV - Documentos a serem exigidos no Ato da Posse 
 Anexo V – Cronograma Previsto 
 
II – DOS CARGOS  
 
2.1 O código de opção, o cargo/especialidade, a escolaridade/pré-requisitos e o número de vagas 

previstas são os especificados a seguir: 
 
VALOR DA INSCRIÇÃO: R$ 98,00 (noventa e oito)  

Código 
de opção  

Cargo/Especialidade Escolaridade/Pré-Requisitos  
(a serem comprovados no ato da posse) 

Vagas 

94355 Médico - Cardiologia 
Graduação em Medicina + Registro Profissional no Conselho da 
Categoria + Residência Médica ou Especialização ou Título de 
Especialista em Cardiologia. 

1 

94407 Médico - Clínica Médica 
Graduação em Medicina + Registro Profissional no Conselho da 
Categoria + Residência Médica ou Especialização ou Título de 
Especialista em Clínica Médica. 

5 

94368 Médico - Endocrinologia 
Graduação em Medicina + Registro Profissional no Conselho da 
Categoria + Residência Médica ou Especialização ou Título de 
Especialista em Endocrinologia. 

1 
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Código 
de opção  

Cargo/Especialidade Escolaridade/Pré-Requisitos  
(a serem comprovados no ato da posse) 

Vagas 

94370 Médico - Gastroenterologia  
Graduação em Medicina + Registro Profissional no Conselho da 
Categoria + Residência Médica ou Especialização ou Título de 
Especialista em Gastroenterologia. 

2 

94375 Médico - 
Hematologia/Hemoterapia 

Graduação em Medicina + Registro Profissional no Conselho da 
Categoria + Residência Médica ou Especialização ou Título de 
Especialista em Hematologia e Hemoterapia. 

1 

94408 Médico - Infectologia 
Graduação em Medicina + Registro Profissional no Conselho da 
Categoria + Residência Médica ou Especialização ou Título de 
Especialista em Infectologia. 

1 

94377 Médico - Mastologia 
Graduação em Medicina + Registro Profissional no Conselho da 
Categoria + Residência Médica ou Especialização ou Título de 
Especialista em Mastologia. 

1 

94391 Médico - Neurologia 
Graduação em Medicina + Registro Profissional no Conselho da 
Categoria + Residência Médica ou Especialização ou Título de 
Especialista em Neurologia. 

3 

94394 Médico - Oftalmologia 
Graduação em Medicina + Registro Profissional no Conselho da 
Categoria + Residência Médica ou Especialização ou Título de 
Especialista em Oftalmologia. 

1 

94396 Médico - Otorrinolaringologia 
Graduação em Medicina + Registro Profissional no Conselho da 
Categoria + Residência Médica ou Especialização ou Título de 
Especialista em Otorrinolaringologia. 

1 

94400 Médico - Pneumologia 
Graduação em Medicina + Registro Profissional no Conselho da 
Categoria + Residência Médica ou Especialização ou Título de 
Especialista em Pneumologia. 

1 

 
94405 Médico - Reumatologia 

Graduação em Medicina + Registro Profissional no Conselho da 
Categoria + Residência Médica ou Especialização ou Título de 
Especialista em Reumatologia. 

1 

 
Obs.: 
A Prefeitura Municipal de Campinas oferece os seguintes benefícios aos seus servidores: 
a) Auxílio Refeição/ Alimentação, para os servidores com carga horária igual ou superior a 20 (vinte) horas semanais, no 
valor de R$ 788,00 (setecentos e oitenta e oito reais) mensais. O Auxílio Refeição/Alimentação somente é devido no 
mês seguinte ao da admissão e seu respectivo valor refere-se ao mês vigente. 
b) Vale-Transporte dos servidores municipais, nos seguintes moldes: 
O Vale-Transporte é um benefício opcional, a ser utilizado dentro dos limites do município de Campinas e concedido 
mediante o desconto de 3% (três por cento) dos vencimentos; 
A concessão do Vale-Transporte é efetuada no mês seguinte ao da solicitação. 
 
2.2 Não haverá a reserva legal de vagas para deficientes, uma vez que o número de vagas previstas 

em cada cargo não comporta o percentual exigido, nos termos do que dispõe a legislação.  No 
entanto, caso surjam mais vagas durante o prazo de validade deste Concurso Público, poderão ser 
convocados os demais candidatos inscritos como deficientes e aprovados neste concurso em 
igualdade de condições com os demais candidatos, de acordo com o Artigo 41, do Decreto Federal 
nº 3298/1999. 

2.3 O salário base para o cargo de Médico (todas as especialidades) é de: 
a) R$ 7.168,47, para jornada de 36 (trinta e seis) horas semanais; 
b) R$ 5.973,73, para jornada de 30 (trinta) horas semanais; 
c) R$ 4.778,95, para jornada de 24  (vinte e quatro) horas semanais; 
d) R$ 3.982,47, para jornada de 20 (vinte) horas semanais; 
e) R$ 2.389,46, para jornada de 12 (doze) horas semanais. 
2.3.1 Além do salário base, a remuneração mensal constará dos seguintes componentes adicionais: 
a) Prêmio Produtividade, variando entre R$ 333,50 (trezentos e trinta e três reais e cinquenta 

centavos) e R$ 4.174,95 (quatro mil, cento e setenta e quatro reais e noventa e cinco centavos), de 
acordo com o local e a jornada de trabalho; 

b) adicional de atendimento emergencial, de acordo com o artigo 32, da Lei Municipal nº 12.985/07. 
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2.4 Para fins de comprovação dos pré-requisitos exigidos na tabela deste Capítulo, o candidato 
classificado deverá apresentar, no ato da posse, os documentos listados no Anexo IV deste Edital, 
além de outros determinados pela Prefeitura de Campinas por ocasião de sua convocação, ficando 
excluído do Concurso Público aquele que não os apresentar. 

2.5 Após a nomeação, o servidor estará sujeito ao cumprimento do estágio probatório, pelo período de 
36 (trinta e seis) meses, durante o qual será apurada compatibilidade do perfil do servidor com as 
atribuições do cargo no qual foi admitido, sua adequação, eficiência, adaptação às funções a serem 
exercidas, podendo ser exonerado caso não preencha as condições exigidas para o exercício do 
cargo público, conforme §4º do Artigo 41 da Constituição Federal, Artigo 15 da Lei Municipal nº 
1.399/55 e Decreto Municipal nº 15.514/06. 

2.6 Conforme Artigo 37, inciso XVI da Constituição Federal, somente será permitido o acúmulo 
remunerado de cargos/empregos públicos se o candidato possuir o máximo de dois vínculos 
públicos, e desde que haja compatibilidade de horários. 

2.7 Em caso de acúmulo legal conforme descrito acima, a somatória das duas jornadas de trabalho não 
poderá ultrapassar o total de 64 (sessenta e quatro) horas semanais, conforme previsto no §1º do 
art. 9º da Lei Municipal nº 12.985/2007. 

2.8 De acordo com o inciso XVII do Artigo 37, da Constituição Federal, o acúmulo estende-se a cargos, 
empregos e funções e abrange autarquias, fundações, empresas públicas, sociedades de economia 
mista, suas subsidiárias, e sociedades controladas, direta ou indiretamente, pelo poder público, 
mesmo que não seja no regime estatutário, incluindo ainda, aposentadorias e pensões recebidas de 
órgãos públicos. 

2.9 A inobservância das disposições referentes a acúmulo importará responsabilidade administrativa do 
servidor. 

 
III - DOS REQUISITOS PARA INVESTIDURA NOS CARGOS 
 
3.1 Além dos pré-requisitos citados na tabela do Capítulo II, o candidato deverá atender, 

cumulativamente, no ato da posse do cargo, aos seguintes requisitos: 
a) ter sido aprovado e classificado no Concurso Público, na forma estabelecida neste Edital e seus 

Anexos; 
b) ter nacionalidade brasileira e, no caso de nacionalidade portuguesa, estar amparado pelo Estatuto 

de Igualdade entre brasileiros e portugueses, com reconhecimento do gozo dos direitos políticos, 
nos termos do parágrafo 1º, artigo 12 da Constituição Federal e do Tratado de Amizade, 
Cooperação e Consulta, promulgado no Brasil por meio do Decreto nº 3927/01; 

c) gozar dos direitos políticos; 
d) haver cumprido as obrigações eleitorais; 
e) haver cumprido as obrigações para com o Serviço Militar, para os candidatos do sexo masculino; 
f) ter idade mínima de 18 (dezoito) anos completos e máxima de 74 (setenta e quatro) no momento da 

posse; 
g) não registrar antecedentes criminais ou, no caso destes, ter cumprido integralmente as penas 

cominadas; 
h) não ter sido demitido/exonerado do serviço público de qualquer esfera governamental por justa 

causa, em decorrência de processo administrativo disciplinar ou, ainda, após avaliação da 
Comissão Permanente de Estágio Probatório; 

i) não ter sido demitido de órgãos conveniados com a Prefeitura de Campinas, em decorrência de 
processo administrativo disciplinar, enquanto prestava serviços na Prefeitura Municipal de 
Campinas; 

j) não ter sofrido sanção disciplinar, nos últimos 05 (cinco) anos, na Prefeitura Municipal de 
Campinas; 

k) não ter sido, nos últimos 05 (cinco) anos, na forma da legislação vigente, responsável por atos 
julgados irregulares por decisão definitiva do Tribunal de Contas da União, do Tribunal de Contas 
do Estado, do Distrito Federal ou do Município, ou, ainda, do Conselho de Contas do Município; 
punido, em decisão da qual não caiba recurso administrativo, em processo disciplinar, por ato lesivo 
ao patrimônio público de qualquer esfera do governo; condenado em processo criminal por prática 
de crimes contra a Administração Pública, capitulados nos títulos II e XI da Parte Especial do 
Código Penal Brasileiro, na Lei nº 7.492, de 16/06/86, e na Lei nº 8.429, de 02/06/92; 

l) não ter acúmulo ilegal, conforme estabelece o Artigo 37 da Constituição Federal e itens 2.7 e 2.8 – 
Capítulo II deste Edital. 

3.2 No ato da posse, todos os requisitos especificados no Capítulo II, bem como os descritos neste 
Capítulo, deverão ser comprovados mediante apresentação de documento original juntamente com 
fotocópia, sendo excluído do concurso aquele que não os apresentar. As informações sobre a 
documentação necessária podem ser consultadas no Anexo IV deste Edital. 
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IV - DAS INSCRIÇÕES 
 
4.1 A inscrição do candidato implicará o conhecimento e aceitação das normas e condições 

estabelecidas neste Edital, em relação às quais não poderá alegar desconhecimento. 
4.1.1 Objetivando evitar ônus desnecessário, o candidato deverá orientar-se no sentido de recolher o 

valor de inscrição somente após tomar conhecimento de todos os requisitos e condições exigidos 
para o Concurso. 

4.2 As inscrições para o Concurso serão realizadas, exclusivamente pela Internet, no período das 10 
horas do dia 23/03/2016 às 14 horas do dia 25/04/2016 (horário de Brasília), de acordo com o item 
4.3 deste Capítulo.  

4.3 Para inscrever-se, o candidato deverá acessar o endereço eletrônico www.concursosfcc.com.br 
durante o período das inscrições e, por meio dos links referentes ao Concurso Público, efetuar sua 
inscrição conforme os procedimentos estabelecidos a seguir: 

4.3.1 Ler e aceitar o Requerimento de Inscrição, preencher o Formulário de Inscrição e transmitir os 
dados pela Internet. 

4.3.2 Efetuar o pagamento da importância referente à inscrição por meio de boleto bancário, de acordo 
com as instruções constantes no endereço eletrônico da página de inscrições, até a data limite de 
pagamento (25/04/2016): 

a) Para todos os cargos/especialidades: R$ 98,00 (noventa e oito reais). 
4.3.2.1 O boleto bancário, disponível no endereço eletrônico www.concursosfcc.com.br, deverá ser 

impresso para o pagamento do valor da inscrição, após conclusão do preenchimento do Formulário 
de Inscrição via Internet, em qualquer banco do sistema de compensação bancária. 

4.3.2.2 O pagamento do valor da inscrição poderá ser efetuado em dinheiro ou cheque do próprio 
candidato.  

4.3.2.2.1 O pagamento efetuado por meio de cheque somente será considerado quitado após a respectiva 
compensação. 

4.3.2.2.2 Em caso de devolução do cheque, qualquer que seja o motivo, considerar-se-á automaticamente 
sem  efeito a inscrição. 

4.3.2.3 Em caso de feriado ou evento que acarrete o fechamento de agências bancárias na localidade em 
que se encontra o candidato, o boleto deverá ser pago antecipadamente. 

4.3.3 A partir de 30/03/2016 o candidato deverá conferir, no endereço eletrônico da Fundação Carlos 
Chagas se os dados da inscrição foram recebidos e o valor da inscrição foi pago. Em caso 
negativo, o candidato deverá entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato – SAC 
da Fundação Carlos Chagas, pelo telefone (0XX11) 3723-4388, de segunda a sexta-feira, úteis, das 
10 às 16 horas (horário de Brasília), para verificar o ocorrido. 

4.3.4 As inscrições somente serão confirmadas após a comprovação do pagamento do valor da inscrição. 
4.3.5 Serão canceladas as inscrições com pagamento efetuado por um valor menor do que o 

estabelecido e as solicitações de inscrição cujos pagamentos forem efetuados após a data de 
encerramento das inscrições. 

4.3.6 Não será aceito pedido de devolução do valor da inscrição, ainda que superior ou em duplicidade. 
4.3.7 O candidato inscrito não deverá enviar cópia do documento de identidade, sendo de sua exclusiva 

responsabilidade a informação dos dados cadastrais no ato de inscrição, sob as penas da lei. 
4.3.8 A Fundação Carlos Chagas e a Prefeitura Municipal de Campinas não se responsabilizam por 

solicitações de inscrição não recebidas por motivo de ordem técnica dos computadores, falhas de 
comunicação, congestionamento das linhas de comunicação, bem como outros fatores de ordem 
técnica que impossibilitem a transferência de dados. 

4.3.9 O descumprimento das instruções para inscrição implicará sua não efetivação. 
4.4 Ao inscrever-se o candidato deverá indicar no Formulário de Inscrição o código de opção de 

Cargo/Especialidade conforme tabela constante do Capítulo II deste Edital e da barra de opções do 
Formulário de Inscrição. 

4.5 Ao inscrever–se no Concurso é recomendado ao candidato observar atentamente as informações 
sobre a aplicação das provas (Capítulo VII, item 7.1 e subitens) uma vez que só poderá concorrer a 
um cargo por período de aplicação das provas, considerando que nesta mesma data estão 
previstas aplicações de provas para outros cargos da Prefeitura de Campinas. 

4.5.1  O candidato que efetivar mais de uma inscrição por período de aplicação das provas terá 
confirmada apenas a última inscrição, sendo as demais canceladas. Não sendo possível identificar 
a última inscrição efetivada, todas poderão ser canceladas. 

4.5.2 O cancelamento das inscrições observará os seguintes critérios: 
a) as datas em que forem efetivados os pagamentos dos boletos bancários; 
b) em se tratando de mesma data de pagamento, será considerada a inscrição relativa ao último 

pedido registrado. 
4.6 Ao candidato será atribuída total responsabilidade pelo correto preenchimento do Formulário de 

Inscrição. 
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4.6.1 As informações prestadas no Formulário de Inscrição serão de inteira responsabilidade do 
candidato, reservando-se à Prefeitura Municipal de Campinas e à Fundação Carlos Chagas o 
direito de excluir do Concurso Público aquele que não preencher o documento oficial de forma 
completa e correta e/ou fornecer dados inverídicos ou falsos. 

4.7 Efetivada a inscrição não serão aceitos pedidos para alteração de opção de cargo, bem como não 
haverá, em hipótese alguma, devolução da importância paga.  

4.8 Não serão aceitos pedidos de isenção do pagamento do valor da inscrição, com exceção ao 
cidadão amparado pela Lei Municipal nº 13.550/09 (Doador de sangue). 

4.9 Para ter direito à isenção, o candidato deverá comprovar a doação de sangue, que não poderá ser 
inferior a 3 (três) vezes em um período de 18 (dezoito) meses a contar da data do término do 
requerimento de isenção do pagamento da inscrição, realizada em órgão oficial ou entidade 
credenciada pela União, pelo Estado ou por Município. O candidato deverá encaminhar via Sedex 
ou Aviso de Recebimento - AR, à Fundação Carlos Chagas (A/C Coordenação de Execução de 
Projetos - Ref.: Isenção do Pagamento do Valor de Inscrição/PMCampinas-SP) - Av. Prof. 
Francisco Morato, 1565, Jardim Guedala - São Paulo - SP - CEP 05513-900), até 30/03/2016:  

a) Formulário (Anexo III) corretamente preenchido e assinado;  
b) Cópias autenticadas de, no mínimo, 03 (três) comprovantes de doação de sangue (sem rasuras ou 

emendas), sendo uma cópia de cada comprovante, datadas no período de 18 (dezoito) meses 
antecedentes à data limite para inscrição como isento, ou seja, relativas ao período de 30/09/2014 a 
30/03/2016. 

4.10 O requerimento de Isenção do pagamento de que trata o item anterior somente será realizado via 
internet, no período das 10h do dia 23/03/2016 às 23h59 do dia 30/03/2016 (horário de Brasília), na 
forma do item 4.3 deste Capítulo.  

4.11 Não serão consideradas as cópias não autenticadas, bem como os documentos encaminhados via 
fac-símile (fax), via Correio Eletrônico ou por outro meio que não o estabelecido neste Edital.  

4.12 Os documentos encaminhados para análise do pedido de Inscrição Isenta do Valor do Pagamento 
terão validade somente para este Concurso e não serão devolvidos. 

4.13 As informações prestadas no requerimento de Inscrição Isenta serão de inteira responsabilidade do 
candidato, respondendo civil e criminalmente pelo teor das afirmativas. 

4.14 Expirado o período de postagem dos documentos, não serão aceitos pedidos de inclusão de 
documentos, sob qualquer hipótese ou alegação. 

4.15 Os pedidos de isenção do pagamento do valor da inscrição serão analisados e julgados pela 
Fundação Carlos Chagas. 

4.16 Não será concedida isenção ao candidato que: 
a) deixar de efetuar o requerimento de inscrição pela Internet; 
b) omitir informações ou estas forem consideradas inverídicas. 
4.17 Declaração falsa sujeitará o candidato às sanções previstas em lei, aplicando-se, ainda, o disposto 

no parágrafo único do artigo 10 do Decreto Federal nº 83.936, de 6 de setembro de 1979.   
4.17.1 A qualquer tempo poderão ser realizadas diligências relativas à situação declarada pelo candidato, 

deferindo ou não seu pedido.  
4.18 A partir do dia 06/04/2016, o candidato deverá verificar no endereço eletrônico da Fundação Carlos 

Chagas (www.concursosfcc.com.br) os resultados da análise dos requerimentos de isenção do 
pagamento da inscrição, observados os motivos de indeferimento. 

4.19 O candidato que tiver seu requerimento de isenção de pagamento do valor da inscrição deferido 
terá sua inscrição validada, não gerando boleto para pagamento de inscrição.  

4.20 O candidato que tiver seu requerimento de isenção de pagamento do valor da inscrição indeferido 
poderá apresentar recurso no prazo de 2 (dois) dias úteis após a divulgação no site da Fundação 
Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br).  

4.20.1 Após a análise dos recursos será divulgada no Diário Oficial do Município  
(www.campinas.sp.gov.br/diario-oficial) e no site da Fundação Carlos Chagas 
(www.concursosfcc.com.br) a relação dos requerimentos deferidos e indeferidos. 

4.21 Os candidatos que tiverem seus pedidos de isenção do valor de inscrição indeferidos e que queiram 
participar do certame deverão efetuar sua inscrição no site da Fundação Carlos Chagas e efetuar o 
pagamento até a data limite de 25/04/2016, de acordo com o item 4.3 deste capítulo. 

4.22 O candidato que desejar solicitar isenção de pagamento para mais de uma opção de cargo deverá 
observar o estabelecido no item 4.5 deste Capítulo e subitens, preencher o Requerimento de 
Inscrição com isenção de pagamento via Internet e imprimir o comprovante de solicitação de 
inscrição com isenção de pagamento de cada uma das opções.  

4.23 O candidato que efetivar mais de uma inscrição isenta de pagamento para o mesmo período de 
aplicação das provas, terá validada a última inscrição efetivada, de acordo com o número do 
documento gerado no ato da inscrição. 

4.24 A Prefeitura Municipal de Campinas e a Fundação Carlos Chagas eximem-se das despesas com 
viagens e estada dos candidatos para prestar as provas do Concurso. 
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4.25 Não serão aceitos pagamentos por depósito em conta bancária, via postal, fac-símile (fax), 
transferência ou depósito em conta corrente, DOC, ordem de pagamento, condicionais e/ou 
extemporâneas ou por qualquer outra via que não as especificadas neste Edital.  

4.26 O candidato que necessitar de condição especial para realização da prova deverá solicitá-la até o 
término das inscrições, 25/04/2016, via Sedex ou Aviso de Recebimento (AR), à Fundação Carlos 
Chagas (Coordenação de Execução de Projetos - Ref.: Solicitação/PMCampinas - Av. Prof. 
Francisco Morato, 1565, Jardim Guedala - São Paulo - SP - CEP 05513-900). 

4.27 O candidato deverá encaminhar, em anexo, o Laudo Médico (original ou cópia autenticada) 
atualizado que justifique o atendimento especial solicitado, atentando-se às informações descritas 
no Capítulo V deste Edital. 

4.28 O candidato que não o fizer até o término das inscrições, considerando, para este efeito, a data da 
postagem, seja qual for o motivo alegado, poderá não ter a condição especial atendida.  

4.29 O atendimento às condições solicitadas ficará sujeito à análise de viabilidade e razoabilidade do 
pedido. 

4.30 A candidata lactante que necessitar amamentar durante a realização das provas poderá fazê-lo em 
sala reservada, desde que o requeira, observando os procedimentos a seguir: 

4.30.1 Encaminhar sua solicitação, até o término das inscrições 25/04/2016, via Sedex ou Aviso de 
Recebimento (AR), à Fundação Carlos Chagas (Coordenação de Execução de Projetos - Ref.: 
Solicitação/PMCampinas – Av. Prof. Francisco Morato, 1565, Jardim Guedala, São Paulo - SP - 
CEP 05513-900). 

4.30.2 Durante o período de realização de prova a criança ficará em ambiente reservado acompanhada de, 
apenas, adulto responsável por sua guarda (familiar ou terceiro), indicado pela candidata. Não será 
permitida a presença, no colégio, de criança “não lactente”. 

4.30.3 Nos horários previstos para amamentação, a lactante poderá ausentar-se temporariamente da sala 
de prova, acompanhada de uma fiscal.  

4.30.4 Na sala reservada para amamentação ficarão somente a candidata lactante, a criança e uma fiscal, 
sendo vedada a permanência quaisquer outras pessoas. 

4.30.5 Não haverá compensação do tempo de amamentação em favor da candidata. 
4.30.6 A Fundação Carlos Chagas não se responsabilizará pela guarda da criança. 
4.30.6.1 A candidata lactante que não levar acompanhante adulto para a guarda da criança ficará 

impossibilitada de realizar as provas. 
4.31 O acompanhante responsável pela criança submeter-se-á às normas e orientações da equipe de 

fiscalização, inclusive no tocante ao uso de equipamento eletrônico e celular. 
4.31.1 Não serão aceitas as solicitações de inscrições que não atenderem rigorosamente ao estabelecido 

neste Edital. 
 
V. DAS INSCRIÇÕES PARA CANDIDATOS COM DEFICIÊNCIA 
 
5.1 Às pessoas com deficiência que pretendam fazer uso das prerrogativas, que lhes são facultadas no 

inciso VIII do artigo 37 da Constituição Federal e na Lei nº 7.853/1989, é assegurado o direito de 
inscrição para os cargos em Concurso Público, cujas atribuições sejam compatíveis com sua 
deficiência.  

5.2 Em cumprimento ao art. 37, §1º do Decreto nº 3.298, de 20 de dezembro de 1999, ser-lhes-á 
reservado o percentual de 5% (cinco por cento) das vagas existentes, que vierem a surgir ou que 
forem criadas no prazo de validade do Concurso.  

5.2.1. De acordo com o parágrafo único do artigo 29 da Lei Municipal nº 14.306, de 03 de julho de 2012, 
para cálculo do número de vagas serão desprezadas as frações inferiores a 0,5 (cinco décimos) e 
arredondadas para a unidade superior as frações iguais ou superiores a 0,5 (cinco décimos). 

5.3 Consideram-se pessoas com deficiência aquelas que se enquadram nas categorias especificadas 
no artigo 4º do Decreto Federal nº 3.298/1999 e suas alterações, na Súmula 377 do Superior 
Tribunal de Justiça – STJ, na Lei Federal nº 12.764/2012 e no Decreto Federal nº 8.368/2014.  

5.4 As pessoas com deficiência, resguardadas as condições especiais previstas no Decreto Federal nº 
3.298/1999, particularmente em seu artigo 40, participarão do Concurso de que trata este Edital em 
igualdade de condições com os demais candidatos no que se refere ao conteúdo das provas, à 
avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, ao horário e ao local de aplicação das provas, e à 
nota mínima exigida para aprovação. 

5.4.1 Os benefícios previstos no referido artigo, §§ 1º e 2º do Decreto Federal nº 3.298/99, deverão ser 
requeridos por escrito, durante o período das inscrições, conforme instruções contidas no item 5.5 
deste Capítulo. 

5.4.2 O atendimento às condições especiais solicitadas para a realização da prova ficará sujeito à análise 
de viabilidade e razoabilidade do pedido. 

5.5 O candidato deverá declarar, quando da inscrição, ser pessoa com deficiência, especificando-a no 
Formulário de Inscrição. Para tanto, deverá encaminhar, durante o período de inscrições (do dia 
23/03/2016 ao dia 25/04/2016), a documentação relacionada abaixo via Internet ou Correios: 

5.5.1 Internet, por meio do link de inscrição do Concurso Público (www.concursosfcc.com.br); ou 
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5.5.2 Correios, por meio de Sedex ou Aviso de Recebimento (AR), à Fundação Carlos Chagas (A/C 
Coordenação de Execução de Projetos - Ref.: Laudo Médico - PMCampinas - Av. Professor 
Francisco Morato, 1565, Jardim Guedala - São Paulo - SP - CEP 05513-900). 

a) Laudo Médico expedido no prazo máximo de 12 (doze) meses antes do início das inscrições, 
atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código 
correspondente da Classificação Internacional de Doenças - CID, bem como a provável causa da 
deficiência, contendo a assinatura e o carimbo do número do CRM do médico responsável por sua 
emissão, anexando ao Laudo Médico as seguintes informações: nome completo, número do 
documento de identidade (RG), número do CPF, identificação do Concurso ao qual está 
concorrendo e a opção de cargo/especialidade. Para os candidatos residentes em Campinas/SP, o 
Laudo Médico poderá ser substituído pelo cartão Bem Acessível, desde que este esteja dentro de 
seu período de validade. 

b) O candidato com deficiência visual, que necessitar de prova especial em Braile ou Ampliada ou 
Leitura de sua prova ou software de leitura de tela, além do envio da documentação indicada na 
letra “a” deste item, deverá encaminhar solicitação por escrito, até o término das inscrições, 
especificando o tipo de prova que necessita e o tipo de deficiência;  

c) O candidato com deficiência auditiva, que necessitar do atendimento do Intérprete de Língua 
Brasileira de Sinais, além do envio da documentação indicada na letra “a” deste item, deverá 
encaminhar solicitação por escrito, até o término das inscrições;  

d) O candidato com deficiência física, que necessitar de atendimento especial, além do envio da 
documentação indicada na letra “a” deste item, deverá solicitar, por escrito, até o término das 
inscrições, mobiliário adaptado e espaços adequados para a realização da prova, designação de 
fiscal para auxiliar no manuseio das provas discursivas e transcrição das respostas, salas de fácil 
acesso, banheiros adaptados para cadeira de rodas etc, especificando o tipo de deficiência;  

e) O candidato com deficiência que necessitar de tempo adicional para realização das provas, além do 
envio da documentação indicada na letra “a” deste item, deverá encaminhar solicitação, por escrito, 
até o término das inscrições (25/04/2016), com justificativa acompanhada de parecer emitido por 
especialista da área de sua deficiência. 

5.5.3 Aos deficientes visuais (cegos) que solicitarem prova especial em Braile serão oferecidas provas 
nesse sistema e suas respostas deverão ser transcritas também em Braile. Os referidos candidatos 
deverão levar para esse fim, no dia da aplicação da prova, reglete e punção. 

 5.5.4 Aos deficientes visuais (baixa visão) que solicitarem prova especial ampliada, e cuja solicitação for 
acolhida, serão oferecidas provas nesse sistema. 

5.5.4.1 O candidato deverá indicar o tamanho da fonte do texto de sua prova ampliada, que deverá ser 
entre 18, 24 ou 28. Não havendo indicação de tamanho de fonte, a prova será confeccionada em 
fonte tamanho 24. 

5.5.5 Para os candidatos com deficiência visual poderá ser disponibilizado softwares de leitura de tela, 
mediante prévia solicitação (durante o período de inscrições).  

5.5.5.1 O candidato deverá optar pela utilização de um dos softwares disponíveis: Dos Vox, ou NVDA, ou 
JAWS ou ZoomText (ampliação ou leitura).  

5.5.6 Na hipótese de serem verificados problemas técnicos no computador e/ou no software indicados no 
item anterior, será disponibilizado ao candidato, fiscal ledor para leitura de sua prova. 

5.5.7 O candidato que encaminhar laudo médico, de acordo com o especificado no item 5.5 e que não 
tenha indicado, no ato da inscrição, se deseja concorrer às vagas reservadas a candidatos com 
deficiência, será considerado automaticamente como candidato com deficiência que concorre às 
vagas reservadas.  

5.6 Os candidatos que, no período das inscrições, não atenderem ao estabelecido neste Capítulo serão 
considerados candidatos sem deficiência, bem como poderão não ter as condições especiais 
atendidas. 

5.6.1 No dia 03/05/2016 serão publicadas no site da Fundação Carlos Chagas 
(www.concursosfcc.com.br), a lista contendo o deferimento das condições especiais solicitadas, 
bem como a relação dos candidatos que concorrerão às vagas reservadas.   

5.6.1.1 Considerar-se-á válido o laudo médico que estiver de acordo com a letra “a”, item 5.5 deste 
Capítulo.  

5.6.1.2 O candidato cujo laudo seja considerado inválido ou tenha a solicitação indeferida poderá interpor 
recurso no prazo de 2 (dois) dias úteis após a publicação indicada no item 5.6.1, vedada a juntada 
de documentos.  

5.6.1.3 O candidato cujo laudo/recurso seja indeferido, não concorrerá às vagas reservadas para pessoas 
com deficiência, sem prejuízo do atendimento das condições especiais para realização da prova, se 
houver, conforme disposto nos itens 5.4.1 e 5.4.2.  

5.7 No ato da inscrição o candidato com deficiência deverá: 
5.7.1 Declarar conhecer o Decreto Federal nº 3.298/99, o Decreto Federal nº 5.296/2004 e o Decreto 

Federal nº 8.368/2014.  
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5.7.2 Declarar estar ciente das atribuições do cargo/especialidade pretendido e que, no caso de vir a 
exercê-lo, estará sujeito à avaliação pelo desempenho dessas atribuições durante o estágio 
probatório, caso venha tomar posse do cargo para o qual foi aprovado neste Concurso.  

5.8 O candidato com deficiência deverá declarar, no ato da inscrição, se deseja concorrer às vagas 
reservadas à pessoa com deficiência.  

5.8.1 O candidato com deficiência que desejar concorrer às vagas reservadas a pessoas com deficiência 
deverá encaminhar Laudo Médico, de acordo com o item 5.5 deste Capítulo.    

5.9 O candidato que estiver concorrendo às vagas reservadas às pessoas com deficiência, se 
habilitado, terá seu nome publicado em lista específica e figurará também na lista de classificação 
geral, caso obtenha pontuação/classificação necessária. 

5.10 O candidato com deficiência aprovado no Concurso de que trata este Edital, será convocado, logo 
após a homologação do concurso, à avaliação a ser realizada pela Junta Médica Oficial da 
Prefeitura Municipal de Campinas, conforme artigo 14, inciso II do Decreto Municipal nº17.962, de 
13 de maio de 2013. Caberá à Junta Médica emitir parecer terminativo sobre a condição de 
existência de deficiência e verificará se esta se enquadra na previsão do artigo 4º e seus incisos, do 
Decreto Federal nº 3.298/1999 e suas alterações, na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça – 
STJ e no Decreto Federal nº 8.368/2014, observadas as seguintes disposições:  

5.10.1 Para a avaliação, o candidato com deficiência deverá apresentar documento de identidade original 
e Laudo Médico (original ou cópia autenticada) expedido no prazo de até 12 (doze) meses 
anteriores à referida avaliação, atestando a espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa 
referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doenças – CID, a provável 
causa da deficiência, contendo a assinatura e o carimbo do número do CRM do médico 
responsável por sua emissão, bem como apresentar os exames necessários para comprovação da 
deficiência declarada. Caso o candidato resida em Campinas/SP, o Laudo Médico poderá ser 
substituído pelo cartão Bem Acessível, desde que este esteja dentro do período de sua validade. 

5.10.2 Não haverá segunda chamada, seja qual for o motivo alegado, para justificar o atraso ou a ausência 
do candidato com deficiência à avaliação de que trata o item 5.10. Caso o candidato não 
compareça, ele ficará classificado apenas na listagem geral de aprovados. 

5.10.3 Será eliminado da lista de candidatos com deficiência aquele cuja deficiência assinalada no 
Formulário de Inscrição não for constatada na forma do artigo 4º e seus incisos, do Decreto Federal 
nº 3.298/1999 e suas alterações, na Súmula 377 do Superior Tribunal de Justiça – STJ, ou no 
Decreto Federal nº 8.368/2014, devendo o candidato permanecer apenas na lista de classificação 
geral, desde que tenha obtido classificação nos termos deste Edital. 

5.10.4 O candidato será eliminado do certame, na hipótese de não ter sido classificado conforme o 
estabelecido neste Edital.  

5.11 A Prefeitura Municipal de Campinas exime-se das despesas com viagens e estada dos candidatos 
convocados para a avaliação de que trata o item 5.10. 

5.12 A não observância, pelo candidato, de qualquer das disposições deste Capítulo, implicará a perda 
do direito à nomeação para as vagas reservadas às pessoas com deficiência. 

5.13 Será exonerado o candidato com deficiência que, no decorrer do estágio probatório, tiver verificada 
a incompatibilidade de sua deficiência com as atribuições do cargo/especialidade. 

5.14 O laudo médico apresentado terá validade somente para este Concurso Público e não será 
devolvido.  

5.15 Após a investidura do candidato no cargo para o qual foi aprovado, a deficiência não poderá ser 
arguida para justificar a concessão de readaptação, licença por motivo de saúde ou aposentadoria 
por invalidez.  

5.16 Após a reunião de preenchimento de vagas, o candidato com deficiência realizará, como os demais 
candidatos, o exame médico admissional, que avaliará sua capacidade laborativa para o 
desempenho das atribuições do cargo em que foi aprovado. 

5.17 A Prefeitura Municipal de Campinas reserva-se no direito de indicar o local de trabalho ao 
candidato, ou ainda, de remanejar o servidor após sua nomeação, para outra unidade de trabalho, 
caso o local inicial não possua condições de acessibilidade adequadas à sua deficiência. 

5.18 O eventual remanejamento citado no subitem anterior não alterará as atribuições específicas do 
cargo, devendo estas ser cumpridas em sua integralidade. 

 
VI – DAS PROVAS 
 
6.1 O Concurso constará dos cargos/especialidades, provas, número de questões, peso e duração, 

conforme tabela a seguir: 
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Cargos/Especialidades Provas Objetivas 
Nº de 

Questões 
Peso 

Duração 

da Prova 

Médico - Cardiologia 
Conhecimentos Gerais  30 1 

4 h 

Conhecimentos Específicos 30 2 

Médico - Clínica Médica 
Conhecimentos Gerais  30 1 

4 h 

Conhecimentos Específicos 30 2 

Médico - Endocrinologia 
Conhecimentos Gerais  30 1 

4 h 

Conhecimentos Específicos 30 2 

Médico - Gastroenterologia 

Conhecimentos Gerais 30 1 

4 h 

Conhecimentos Específicos 30 2 

Médico - Hematologia/Hemoterapia 
Conhecimentos Gerais 30 1 

4 h 

Conhecimentos Específicos  30 2 

Médico - Infectologia 
Conhecimentos Gerais 30 1 

4 h 

Conhecimentos Específicos 30 2 

Médico - Mastologia 
Conhecimentos Gerais 30 1 

4 h 

Conhecimentos Específicos 30 2 

Médico - Neurologia 
Conhecimentos Gerais 30 1 

4 h 

Conhecimentos Específicos 30 2 

Médico - Oftalmologia 

Conhecimentos Gerais 30 1 

4 h 

Conhecimentos Específicos 30 2 

Médico - Otorrinolaringologia 

Conhecimentos Gerais 30 1 

4 h 

Conhecimentos Específicos 30 2 

Médico – Pneumologia 
Conhecimentos Gerais 30 1 

4 h 

Conhecimentos Específicos 30 2 

Médico – Reumatologia 
Conhecimentos Gerais 30 1 

4 h 

Conhecimentos Específicos 30 2 

 
6.2 As Provas Objetivas de Conhecimentos Gerais e de Conhecimentos Específicos, para todos os 

Cargos/Especialidades, constarão de questões objetivas de múltipla escolha, com cinco alternativas 
cada questão, sendo de caráter eliminatório e classificatório, e versarão sobre os conteúdos 
programáticos constantes do Anexo II deste Edital. 

VII – DA PRESTAÇÃO DAS PROVAS 
 
7.1 A aplicação das Provas Objetivas está prevista para o dia 22/05/2016, na Cidade de Campinas/SP, 

no período da tarde. 
7.1.2 Considerando que nesta mesma data estão previstas aplicações de provas para outros cargos da 

Prefeitura de Campinas, caso o número de candidatos inscritos exceda a oferta de lugares 
adequados existentes nos colégios localizados na Cidade de Campinas/SP, a Fundação Carlos 
Chagas poderá alocá-los em cidades próximas à determinada para aplicação das provas, não 
assumindo qualquer responsabilidade quanto ao transporte e alojamento desses candidatos. 

7.2 A aplicação das provas na data prevista dependerá da disponibilidade de locais adequados à sua 
realização. 
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7.3 A confirmação da data e as informações sobre horários para a realização das provas serão 
divulgadas oportunamente por meio de Edital de Convocação para Provas, a ser publicado no 
Diário Oficial do Município (www.campinas.sp.gov.br/diario-oficial) e no site da Fundação Carlos 
Chagas: www.concursosfcc.com.br. 

7.4 Como complemento ao Diário Oficial, o candidato receberá Cartão Informativo por e-mail (a ser 
enviado pela Fundação Carlos Chagas) no endereço eletrônico informado no ato da inscrição. No 
referido Cartão, serão indicados a data, os horários e os locais de realização das provas, sendo de 
exclusiva responsabilidade do Candidato a manutenção e atualização de seu endereço eletrônico. 

7.4.1 Não serão encaminhados Cartões Informativos de candidatos cujo endereço eletrônico informado 
no Formulário de Inscrição esteja incompleto ou incorreto. 

7.4.2 A Fundação Carlos Chagas e a Prefeitura Municipal de Campinas não se responsabilizam por 
informações de email incorretas, incompletas ou por falha na entrega de mensagens eletrônicas 
causada por endereço eletrônico incorreto ou por problemas no provedor de acesso do candidato 
tais como: caixa de correio eletrônico cheia, filtros anti-spam, eventuais truncamentos ou qualquer 
outro problema de ordem técnica, sendo aconselhável sempre consultar o site da Fundação Carlos 
Chagas para verificar as informações que lhe são pertinentes.  

7.4.3 A comunicação feita por intermédio de email é meramente informativa. O candidato deverá 
acompanhar as publicações conforme definição do item 7.3. O envio de comunicação pessoal 
dirigida ao candidato, ainda que extraviada ou por qualquer motivo não recebida, não desobriga o 
candidato do dever de consultar o Edital de Convocação para Provas, publicado no Diário Oficial do 
Município e no site da Fundação Carlos Chagas.  

7.5 O candidato que não receber o Cartão Informativo até o 3º (terceiro) dia que antecede a aplicação 
das provas ou em havendo dúvidas quanto ao local, data e horário de realização das provas, 
deverá entrar em contato com o Serviço de Atendimento ao Candidato – SAC da Fundação Carlos 
Chagas, pelo telefone (0XX11) 3723-4388, de segunda a sexta-feira, úteis, das 10 às 16 horas 
(horário de Brasília), ou consultar o site da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br). 

7.6 Ao candidato só será permitida a realização das provas na respectiva data, local e horário 
constantes no Edital de Convocação para a realização das respectivas Provas, no site da Fundação 
Carlos Chagas e no Cartão Informativo.  

7.7 Os eventuais erros de digitação verificados no Cartão Informativo enviado ao candidato ou erros 
observados nos documentos impressos entregues ao candidato no dia da realização das provas, 
quanto a nome, número de documento de identidade, sexo, data de nascimento, endereço e critério 
de desempate, deverão ser corrigidos por meio do site da Fundação Carlos Chagas 
(www.concursosfcc.com.br), de acordo com as instruções constantes da página do Concurso, até o 
terceiro dia útil após a aplicação das Provas Objetivas e Discursivas.  

7.7.1 O link para correção de cadastro será disponibilizado no primeiro dia útil após a aplicação das 
provas.  

7.7.2 O candidato que não solicitar as correções dos dados pessoais nos termos do item 7.7 deverá 
arcar, exclusivamente, com as consequências advindas de sua omissão.  

7.8 Caso haja inexatidão na informação relativa ao cargo/especialidade e/ou à opção por concorrer às 
vagas reservadas às pessoas com deficiência, o candidato deverá entrar em contato com o Serviço 
de Atendimento ao Candidato – SAC da Fundação Carlos Chagas com, no mínimo, 48 (quarenta e 
oito) horas de antecedência da data de realização das provas, pelo telefone (0XX11) 37234388 de 
segunda a sexta-feira, úteis, das 10 às 16 horas, horário de Brasília. 

7.8.1 Não será admitida troca de opção de cargo/especialidade. 
7.8.2 O candidato que não entrar em contato com o SAC no prazo mencionado será o exclusivo 

responsável pelas consequências advindas de sua omissão.  
7.9 Somente será admitido à sala de provas o candidato que estiver portando documento de identidade 

original que bem o identifique, como: Carteiras e/ou Cédulas de Identidade expedidas pelas 
Secretarias de Segurança Pública, pelas Forças Armadas, pela Polícia Militar, pelo Ministério das 
Relações Exteriores; Cédula de Identidade para Estrangeiros; Cédulas de Identidade fornecidas por 
Órgãos Públicos ou Conselhos de Classe que, por força de Lei Federal, valham como documento 
de identidade, como por exemplo, as da OAB, CREA, CRM, CRC etc.; Certificado de Reservista; 
Passaporte; Carteira de Trabalho e Previdência Social, Carteira Nacional de Habilitação (com 
fotografia, na forma da Lei nº 9.503/97), bem como carteiras funcionais do Ministério Público; 
carteiras funcionais expedidas por órgão público que, por lei federal, valham como identidade. .  

7.9.1 Não serão aceitos como documentos de identidade: certidões de nascimento, CPF, títulos 
eleitorais, carteira nacional de habilitação sem foto, carteiras de estudante, carteiras funcionais sem 
valor de identidade.  

7.9.2 Os documentos deverão estar em perfeitas condições, de forma a permitir, com clareza, a 
identificação do candidato.  



11 

 

7.9.3 Caso o candidato esteja impossibilitado de apresentar, no dia de realização das provas, documento 
de identidade original, por motivo de perda, roubo ou furto, deverá apresentar documento que 
ateste o registro da ocorrência em órgão policial, expedido há, no máximo, 30 (trinta) dias, sendo 
então submetido à identificação especial, compreendendo coleta de dados e de assinaturas em 
formulário próprio.   

7.9.4 A identificação especial será exigida, também, do candidato cujo documento de identificação gere 
dúvidas quanto à fisionomia, à assinatura, à condição de conservação do documento e/ou à própria 
identificação.  

7.10 Não haverá segunda chamada ou repetição de prova.  
7.10.1 O candidato não poderá alegar quaisquer desconhecimentos sobre a realização da prova como 

justificativa de sua ausência.  
7.10.2 O não comparecimento às provas, qualquer que seja o motivo, caracterizará desistência do 

candidato e resultará em sua eliminação do Concurso Público.  
7.11 Objetivando garantir a lisura e a idoneidade do Concurso Público – o que é de interesse público e, 

em especial, dos próprios candidatos – bem como sua autenticidade, será conferida a identificação 
dos candidatos mediante a apresentação de documento de identidade e a cópia manuscrita de 
frase que consta das instruções da capa do caderno de questões, para posterior exame 
grafotécnico. 

7.11.1 A cópia manuscrita da frase e a assinatura do candidato em sua Folha de Respostas visa a atender 
o disposto no item 13.6 deste Edital.  

7.11.2 Se, por qualquer motivo, não for possível a cópia manuscrita da frase, o candidato deverá apor sua 
assinatura, em campo específico, por três vezes. 

7.12 Para as Provas, o único documento válido para a correção é a Folha de Respostas cujo 
preenchimento será de inteira responsabilidade do candidato, que deverá proceder em 
conformidade com as instruções específicas contidas na capa do Caderno de Questões. Em 
hipótese alguma haverá substituição da Folha de Respostas por erro do candidato. 

7.12.1 Não deverá ser feita marca fora do campo reservado às respostas ou à assinatura, pois qualquer 
marca poderá ser lida pelas leitoras óticas, prejudicando o desempenho do candidato.  

7.12.2 Os prejuízos advindos de marcações feitas incorretamente na Folha de Respostas serão de inteira 
responsabilidade do candidato.  

7.12.3 Não serão computadas questões não assinaladas ou que contenham mais de uma resposta, 
emenda ou rasura, ainda que legível.   

7.13 O candidato deverá comparecer ao local de realização das provas munido de caneta esferográfica 
de material transparente de tinta preta ou azul, além da documentação indicada no item 7.9 deste 
Capítulo.  

7.13.1 O candidato deverá preencher os alvéolos, na Folha de Respostas da Prova Objetiva, com caneta 
esferográfica de material transparente e tinta preta ou azul.  

7.14 O candidato, ao terminar a prova, entregará ao fiscal da sala o caderno de questões e a Folha de 
Respostas personalizada.  

7.15 Durante a realização das Provas não será permitida qualquer consulta ou comunicação entre os 
candidatos, nem a utilização de livros, códigos, manuais, impressos ou quaisquer anotações.  

7.16 O candidato deverá conferir os seus dados pessoais impressos nas Folhas de Respostas, em 
especial seu nome, número de inscrição, número do documento de identidade e opção de 
cargo/especialidade.  

7.17 Motivarão a eliminação do candidato do Concurso Público, sem prejuízo das sanções penais 
cabíveis, a burla ou a tentativa de burla a quaisquer das normas definidas neste Edital ou a outras 
relativas ao Concurso, aos comunicados, às Instruções ao Candidato ou às Instruções constantes 
da prova, bem como o tratamento indevido e descortês a qualquer pessoa envolvida na aplicação 
das provas.  

7.18 Por medida de segurança os candidatos deverão deixar as orelhas totalmente descobertas, à 
observação dos fiscais de sala, durante a realização das provas.  

7.18.1 Não será permitida a utilização de lápis, lapiseira, marca texto, borracha, boné ou chapéu. 
7.19 Será excluído do Concurso Público o candidato que:  
a) apresentar-se após o horário estabelecido, não se admitindo qualquer tolerância;  
b) apresentar-se em local diferente daquele constante na convocação oficial;  
c) não comparecer às provas, seja qual for o motivo alegado;  
d)  não apresentar documento de identificação original e oficial que bem o identifique; 
e) ausentar-se da sala de provas sem o acompanhamento do fiscal;  
f) ausentar-se do local de provas antes de decorrida duas horas do seu início;  
g) fizer anotação de informações relativas às suas respostas no comprovante de inscrição ou em 

qualquer outro meio, que não o autorizado pela Fundação Carlos Chagas no dia da aplicação das 
provas;  

h) ausentar-se da sala de provas levando Folha de Respostas, Caderno de Questões ou outros 
materiais não permitidos;  

i) estiver portando armas, mesmo que possua o respectivo porte;  
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j) lançar mão de meios ilícitos para a execução das provas;  
k) não devolver integralmente o material recebido; 
l) for surpreendido em comunicação com outras pessoas ou utilizando-se de livro, anotação, impresso 

não permitido ou máquina calculadora ou similar;  
m) estiver portando e/ou fazendo uso de qualquer espécie de relógio e qualquer tipo de aparelho 

eletrônico ou de comunicação (telefone celular, notebook, tablets, smartphones ou outros 
equipamentos similares), bem como protetores auriculares e fones de ouvido, ainda que desligados 
e acondicionados em embalagem de segurança fornecida pela Fundação Carlos Chagas; 

n) perturbar, de qualquer modo, a ordem dos trabalhos, incorrendo em comportamento indevido. 
o) recusar-se a transcrever a frase contida nas instruções da capa do caderno de questões para 

posterior exame grafotécnico.  
7.20 O candidato, ao ingressar no local de realização das provas, deverá manter desligado qualquer 

aparelho eletrônico que esteja sob sua posse, ainda que os sinais de alarme estejam nos modos de 
vibração e silencioso.  

7.20.1 Recomenda-se ao candidato, no dia da realização da prova, não levar quaisquer dos aparelhos 
indicados nas alíneas “l” e “m” do item 7.19. Caso seja necessário o candidato portar algum desses 
aparelhos eletrônicos, estes deverão ser acondicionados, no momento da identificação, em 
embalagem específica a ser fornecida pela Fundação Carlos Chagas exclusivamente para tal fim, 
devendo a embalagem, lacrada, permanecer embaixo da mesa/carteira durante toda a aplicação da 
prova. 

7.20.2 É aconselhável que os candidatos retirem as baterias dos celulares, garantindo que nenhum som 
seja emitido, inclusive do despertador caso esteja ativado, sob pena de exclusão do Concurso. 

7.21 Será, também, excluído do Concurso, o candidato que estiver utilizando ou portando em seu bolso 
os aparelhos eletrônicos indicados nas alíneas “l” e “m”, item 7.19 deste Capítulo, após o 
procedimento estabelecido no item 7.20.1 deste Capítulo.  

7.22 Os demais pertences pessoais dos candidatos, tais como: bolsas, sacolas, bonés, chapéus, gorros 
ou similares, óculos escuros e protetores auriculares, serão acomodados em local a ser indicado 
pelos fiscais de sala, onde deverão permanecer até o término da prova.  

7.22.1 A Fundação Carlos Chagas e a Prefeitura Municipal de Campinas não se responsabilizarão por 
perda ou extravio de documentos, objetos ou equipamentos eletrônicos ocorridos no local de 
realização das provas, nem por danos neles causados. 

7.23 No dia da realização das provas, na hipótese de o nome do candidato não constar nas listagens 
oficiais relativas aos locais de prova indicados no Cartão Informativo, a Fundação Carlos Chagas 
procederá à inclusão do candidato, desde que apresente o boleto bancário com comprovação de 
pagamento, mediante preenchimento de formulário específico.  

7.23.1 A inclusão de que trata o item 7.23 será realizada de forma condicional e será analisada pela 
Fundação Carlos Chagas, na fase do Julgamento das Provas Objetivas, com o intuito de verificar a 
pertinência da referida inscrição.  

7.23.2 Constatada a improcedência da inscrição, essa será automaticamente cancelada e considerados 
nulos todos os atos dela decorrentes.  

7.24 Durante a realização das provas, a Fundação Carlos Chagas poderá utilizar detector de metais, 
com a finalidade de impedir fraude.  

7.25 Distribuídos os Cadernos de Questões aos candidatos e, na hipótese de se verificarem falhas de 
impressão, a Fundação Carlos Chagas tomará as providências necessárias, antes do início da 
prova, para: 

a) substituir os Cadernos de Questões defeituosos;   
b) em não havendo número suficiente de Cadernos para a devida substituição, procederá à leitura dos 

itens onde ocorreram falhas, usando, para tanto, um Caderno de Questões completo.  
7.25.1 Se a ocorrência for verificada após o início da prova, a Fundação Carlos Chagas estabelecerá 

prazo para reposição do tempo usado para regularização do caderno.  
7.26 Haverá, em cada sala de prova, cartaz/marcador de tempo para que os candidatos possam 

acompanhar o tempo de prova.  
7.27 A inviolabilidade do sigilo das provas será comprovada no momento de romper-se o lacre das 

caixas de provas mediante termo formal e na presença de 3 (três) candidatos nos locais de 
realização das provas.  

7.28 Quando, após a prova, for constatado, por meio eletrônico, estatístico, visual, grafológico ou por 
investigação policial, ter o candidato utilizado processos ilícitos, sua prova será anulada e o 
candidato será automaticamente eliminado do Concurso.  

7.29 Não haverá, por qualquer motivo, prorrogação do tempo previsto para a aplicação das provas em 
razão de afastamento do candidato da sala de prova.  

7.30 Em nenhuma hipótese será realizada qualquer prova fora do local, data e horário determinados. 
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7.31 Por razões de ordem técnica, de segurança e de direitos autorais adquiridos, não serão fornecidos 
exemplares dos Cadernos de Questões a candidatos ou a instituições de direito público ou privado, 
mesmo após o encerramento do Concurso. O candidato deverá consultar o Cronograma de 
Atividades (Anexo V), para tomar conhecimento da(s) data(s) prevista(s) para divulgação das 
questões das Provas Objetivas, dos gabaritos e/ou dos resultados.  

7.31.1 As questões das Provas Objetivas ficarão disponíveis no site www.concursosfcc.com.br até o último 
dia para interposição de recursos referentes ao Resultado das Provas Objetivas.   

 
VIII – DO JULGAMENTO DAS PROVAS OBJETIVAS 
 
8.1 Para cada Cargo/Especialidade do concurso, as provas objetivas de Conhecimentos Gerais e 

Conhecimentos Específicos serão estatisticamente avaliadas, de acordo com o desempenho do 
grupo a elas submetido. 

8.2 Considera-se grupo o total de candidatos presentes a cada prova do respectivo 
Cargo/Especialidade. 

8.3 Na avaliação de cada Prova Objetiva será utilizado o escore padronizado, com média igual a 50 
(cinquenta) e desvio padrão igual a 10 (dez). 

8.4 Esta padronização das notas de cada prova tem por finalidade avaliar o desempenho do candidato 
em relação aos demais, permitindo que a posição relativa de cada candidato reflita sua 
classificação em cada prova. Na avaliação das provas deste Concurso: 

a) conta-se o total de acertos de cada candidato em cada prova; 
b) calcula-se a média e o desvio padrão dos acertos de todos os candidatos em cada prova; 
c) transforma-se o total de acertos de cada candidato em nota padronizada (NP). Para isso, calcula-se 

a diferença entre o total de acertos do candidato na prova (A) e a média de acertos do grupo da 

prova ( x), divide-se essa diferença pelo desvio padrão do grupo da prova (s), multiplica-se o 
resultado por 10 (dez) e soma-se 50 (cinquenta), de acordo com a fórmula: 

 

 50  10  
s

X _A 
  NP +×=

   

 NP    = Nota padronizada 
 A       = Número de acertos do candidato na prova 

 x      = Média de acertos do grupo da prova 
 s        = Desvio padrão do grupo da prova 

 

d) multiplica-se a nota padronizada do candidato em cada prova pelo respectivo peso; 
e) somam-se as notas padronizadas ponderadas de cada prova, obtendo-se assim o total de pontos 

de cada candidato. 
8.5 Para todos os cargos/especialidades será considerado habilitado o candidato que obtiver o total de 

pontos igual ou superior a 120 (cento e vinte).  
8.6 Os candidatos não habilitados nas Provas Objetivas de Conhecimentos Gerais e Conhecimentos 

Específicos serão excluídos do Concurso. 
 
IX - DA CLASSIFICAÇÃO 
 
9.1  A nota final dos candidatos habilitados em todos os Cargos/Especialidades será igual ao somatório 

dos pontos obtido nas provas objetivas de Conhecimentos Gerais e Conhecimentos Específicos, 
conforme critérios estabelecidos no Capítulo VIII deste Edital. 

9.2  Os candidatos habilitados serão classificados em ordem decrescente da nota final, em listas de 
classificação por Cargo/Especialidade. 

9.3 Na hipótese de igualdade de nota final, prevalecerá, após observância do Parágrafo Único do art. 
27 da Lei nº 10.741/03 (Lei do Idoso), considerada, para esse fim, a data limite de correção dos 
dados cadastrais estabelecida no item 7.7 do Capítulo VII deste Edital, sucessivamente, o 
candidato que tiver:  

9.3.1 obtido maior nota na Prova Objetiva de Conhecimentos Específicos; 
9.3.2 maior número de filhos dependentes (menores de 18 anos ou civilmente incapazes ou 

relativamente capazes na forma do Código Civil): 
9.3.2.1 Esse critério será aplicado de acordo com as informações preenchidas pelo candidato da ficha de 

inscrição. 
9.3.2.2 No Ato da posse, essas informações deverão ser comprovadas e, caso sejam consideradas 

inverídicas, o candidato será excluído do Concurso Público. 
9.3.3 maior idade, dentre aqueles que não estiverem enquadrados no item 9.3 deste Capítulo. 
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9.3.4 tiver exercido efetivamente a função de jurado, nos termos do art. 440 do Código de Processo 
Penal, no período compreendido entre a data de entrada em vigor da Lei nº 11.689/2008 e a data 
de término das inscrições para este concurso. 

9.4  A publicação do resultado final do Concurso será feita em duas listas, uma contendo a classificação 
de todos os candidatos, incluída a dos candidatos com deficiência, e a outra somente com a 
classificação destes últimos. 

9.5  Não havendo candidatos aprovados para as vagas reservadas às pessoas com deficiência, estas 
serão preenchidas por candidato não portador de deficiência com rigorosa observância da ordem 
classificatória. 

9.6  A homologação e o Resultado Final serão divulgados no Diário Oficial Eletrônico da Prefeitura 
Municipal de Campinas, bem como no site da Fundação Carlos Chagas 
(www.concursosfcc.com.br). 

 
X - DOS RECURSOS 
 
10.1 Será admitido recurso quanto: 
a) ao indeferimento do requerimento de isenção do valor da inscrição; 
b) ao indeferimento da condição de candidato com deficiência e/ou solicitação especial; 
c) à aplicação das provas objetivas; 
d) às questões e gabaritos das provas objetivas; 
e) ao resultado das provas; 
10.2 Os recursos deverão ser interpostos no prazo de 2 (dois) dias úteis após a ocorrência do evento 

que lhes der causa, tendo como termo inicial o 1º dia útil subsequente à data do referido evento.  
10.2.1 Somente serão considerados os recursos interpostos no prazo estipulado para a fase a que se 

referem.   
10.2.2 Não serão aceitos os recursos interpostos em prazo destinado a evento diverso do questionado. 
10.3 Os questionamentos referentes às alíneas do item 10.1 deste Capítulo deverão ser realizados, 

exclusivamente, por meio de recurso, no prazo estipulado no item 10.2. 
10.3.1 Não serão reconhecidos os questionamentos efetuados por outro meio que não o estipulado no 

item anterior.  
10.4 Os recursos deverão ser interpostos exclusivamente pela Internet, no site da Fundação Carlos 

Chagas (www.concursosfcc.com.br), de acordo com as instruções constantes na página do 
Concurso Público.  

10.4.1 Somente serão apreciados os recursos interpostos e transmitidos conforme as instruções contidas 
neste Edital e no site da Fundação Carlos Chagas.  

10.4.2 A Fundação Carlos Chagas e a Prefeitura Municipal de Campinas não se responsabilizam por 
recursos não recebidos por motivo de ordem técnica dos computadores, falha de comunicação, 
congestionamento das linhas de comunicação, falta de energia elétrica, bem como outros fatores de 
ordem técnica que impossibilitem a transferência de dados.  

10.5 O candidato deverá ser claro, consistente e objetivo em seu pleito.  
10.6 Não serão aceitos recursos interpostos por fax, telegrama, e-mail ou outro meio que não seja o 

especificado neste Edital.  
10.7 Será concedida vista da Folha de Respostas da Prova Objetiva a todos os candidatos que 

realizaram prova, no período recursal referente ao resultado preliminar das Provas. 
10.8 A vista da Folha de Respostas da Prova Objetiva será realizada no site da Fundação Carlos 

Chagas (www.concursosfcc.com.br), em data e horário a serem oportunamente divulgados. As 
instruções para a vista das folhas de respostas da respectiva prova estarão disponíveis no site da 
Fundação Carlos Chagas.  

10.9 A Banca Examinadora constitui última instância para recurso, sendo soberana em suas decisões, 
razão pela qual não caberão recursos adicionais. 

10.10 O gabarito divulgado poderá ser alterado, em função dos recursos interpostos, e as provas serão 
corrigidas de acordo com o gabarito oficial definitivo. 

10.11 Nas Provas Objetivas, o(s) ponto(s) relativo(s) à(s) questão(ões) eventualmente anulada(s) será(ão) 
atribuído(s) a todos os candidatos presentes à prova, independentemente de formulação de 
recurso. 

10.12 Na ocorrência do disposto nos itens 10.10 e 10.11 e/ou em caso de provimento de recurso, poderá 
ocorrer a classificação/desclassificação do candidato que obtiver, ou não, a nota mínima exigida 
para a prova. 

10.13 Serão indeferidos os recursos: 
a) cujo teor desrespeite a Banca Examinadora; 
b) que estejam em desacordo com as especificações contidas neste Capítulo; 
c) cuja fundamentação não corresponda à questão recorrida; 
d) sem fundamentação e/ou com fundamentação inconsistente, incoerente ou os intempestivos; 
e) encaminhados por meio da imprensa e/ou de “redes sociais online”. 
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10.14 No espaço reservado às razões do recurso fica VEDADA QUALQUER IDENTIFICAÇÃO (nome do 
candidato ou qualquer outro meio que o identifique), sob pena de não conhecimento do recurso. 

10.15 Admitir-se-á um único recurso por candidato para cada evento referido no item 10.1 deste Capítulo, 
devidamente fundamentado, sendo desconsiderado recurso de igual teor.  

10.16 As respostas a todos os recursos, quer procedentes ou improcedentes, serão levadas ao 
conhecimento de todos os candidatos inscritos no Concurso por meio do site da Fundação Carlos 
Chagas (www.concursosfcc.com.br), sem qualquer caráter didático, e ficarão disponíveis pelo prazo 
de 7 (sete) dias a contar da data de sua divulgação. 

 
XI – DO PREENCHIMENTO DE VAGAS 
 
11.1 Após a homologação do Concurso Público, os candidatos habilitados poderão ser convocados a 

qualquer momento, durante todo o prazo de validade do certame, de acordo com a exclusiva 
necessidade da Prefeitura Municipal de Campinas e/ou do Hospital Municipal Dr. Mário Gatti, 
reservando-se ao direito de proceder à convocação e à nomeação, em número que atenda ao seu 
interesse e às suas necessidades. 

11.2 O candidato não poderá alegar desconhecimento da publicação de convocação, sendo sua 
responsabilidade acompanhar, durante toda a validade deste Edital, o Diário Oficial do Município 
de Campinas. 

11.2.1 O Diário Oficial é acessado somente pela internet, através do endereço eletrônico 
www.campinas.sp.gov.br/diario-oficial . 

11.2.2 Como complemento ao Diário Oficial, as informações auxiliares sobre a convocação poderão ser 
disponibilizadas no sistema de acompanhamento das convocações, através do link “Concursos e 
Empregos”, disponível no endereço http://www.campinas.sp.gov.br/empregos_concursos.php  

11.2.3 Ainda de forma complementar ao Diário Oficial, recomenda-se que os candidatos aprovados façam 
o seu cadastro no “Portal do Cidadão” (https://cidadao.campinas.sp.gov.br/), que poderá 
encaminhar, por email, os alertas do Diário Oficial do Município, desde que as informações sejam 
cadastradas corretamente pelos candidatos. 

11.2.4 Tanto o link “Concursos e Empregos”, como o “Portal do Cidadão” NÃO substituem as publicações 
relativas ao Concurso Público, divulgadas em Diário Oficial do Município. 

11.2.5 É de total responsabilidade do candidato acompanhar integralmente, no Diário Oficial do Município, 
todas as publicações relacionadas a este Edital, durante o período de sua vigência. 

11.3 O candidato classificado ou seu procurador, devidamente documentado, deverá se apresentar no 
dia, local e horário determinados no Diário Oficial do Município, para reunião de preenchimento de 
vagas. 

11.4 Será excluído do certame o candidato que, ao ser convocado, não comparecer no dia e horário 
agendados ou, ainda, não aceitar a vaga no local de trabalho indicado pela Prefeitura Municipal de 
Campinas e/ou pelo Hospital Municipal Dr. Mário Gatti, bem como a jornada semanal ou o horário 
de trabalho determinado pela Municipalidade no momento da reunião de preenchimento de vagas. 

11.5 Em hipótese alguma haverá reclassificação e/ou reconvocação de candidato no presente certame. 
11.6 Ao final da reunião de preenchimento de vagas, será agendado o exame médico admissional, 

conforme regras estabelecidas no Capítulo XII deste Edital. 
11.7 Informações atualizadas referentes a salário, benefícios, local e horário de trabalho, entre outras, 

somente serão fornecidas ao candidato convocado no momento da reunião de preenchimento de 
vagas. 

11.8 Nenhum candidato receberá estas informações antecipadamente, por telefone, e-mail, ofício, ou 
qualquer outro meio, seja qual for o motivo alegado. 

 
XII – DO EXAME MÉDICO PRÉ-ADMISSIONAL 
 
12.1 Após a homologação do Concurso Público e realização da reunião de preenchimento de vagas, o 

candidato será submetido a exame médico pré-admissional, de caráter eliminatório, no qual será 
avaliada sua capacidade laborativa para a especialidade a que se propõe. 

12.2 O exame médico pré-admissional será agendado no dia da reunião de preenchimento de vagas, 
com data e horário a ser definido pelo Departamento de Promoção à Saúde do Servidor (DPSS). 

12.3 Os exames serão realizados sob a responsabilidade da Secretaria Municipal de Recursos Humanos 
- Coordenadoria Setorial de Saúde e Segurança do Trabalho, ou por empresa contratada para este 
fim, com critérios estabelecidos pelo Departamento de Promoção à Saúde do Servidor, da 
Secretaria Municipal de Recursos Humanos, consistindo de: 

12.3.1 Para todas as especialidades, com exceção de Infectologia:  Exame Clínico, Sorologia Hep B 
(HBSAg, Anti-HBs com titulação), Sorologia Hep C (anti HCV); 

12.3.2 Para a especialidade de Infectologia: Exame Clínico, RX-Tórax (2 Posições), Sorologia Hep B 
(HBsAg), Anti-HBs com titulação, Sorologia Hep C; 

12.3.3 Para todas as especialidades médicas será exigida a apresentação da carteira de vacinação 
durante o atendimento médico pré-admissional, para a seguinte verificação: 
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I -  dupla adulto, sendo a última dose com período inferior a 10 anos; 
II -   tríplice viral, duas doses; 
III -  hepatite B, três doses. 
12.3.4.Caso esses esquemas de vacinação ainda não tenham sido realizados, os candidatos serão 

encaminhados para complementação nas Unidades de Saúde do Município de Campinas e 
posterior realização da sorologia. 

12.4 A critério do médico de Saúde Ocupacional do Departamento de Promoção à Saúde do Servidor 
(DPSS), o candidato poderá ser submetido a exames complementares e/ou avaliações 
especializadas, sempre nos órgãos de saúde do município de Campinas, ou clínicas indicadas pela 
Instituição, não sendo, nestes casos, emitido parecer de avaliação de imediato. 

12.4.1 Os exames complementares e/ou avaliações especializadas deverão ser apresentadas ao DPSS no 
prazo máximo de 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de solicitação, sob pena de exclusão 
do Concurso Público. 

12.5 Para os fins a que se destina, só terá validade o Exame Médico Pré-Admissional executado pelos 
profissionais e nos locais indicados ao candidato. 

12.5.1 Não será aceita qualquer avaliação que não as solicitadas pelo Departamento de Promoção à 
Saúde do Servidor. 

12.6 O candidato deverá comparecer para o Exame Médico Pré-Admissional na data, horário e local 
determinados pelo Departamento de Promoção à Saúde do Servidor. 

12.7 O Atestado de Saúde Ocupacional (ASO) será emitido com a conclusão de apto ou inapto para o 
cargo/especialidade pretendido. 

12.8 Serão considerados inaptos os candidatos que apresentarem alterações clínicas incompatíveis com 
o cargo/especialidade pleiteado. 

12.8.1 Será também considerado inapto o candidato que apresentar psicopatologias graves, patologias 
osteomusculares, patologias que contra indiquem exposição a risco biológico e/ou quaisquer 
patologias que impeçam o exercício da função, seja parcialmente ou integralmente e que possam 
ser agravadas pelo exercício da mesma. 

12.9 O candidato participante do Concurso Público, inscrito e confirmado como pessoa com deficiência 
pela Junta Médica Oficial da Prefeitura Municipal de Campinas, será submetido a Exame Médico 
Pré-Admissional, observando-se a natureza das atribuições do cargo, as condições de 
acessibilidade ao ambiente de trabalho, assim como a eventual necessidade da utilização de 
equipamentos ou acessos com a finalidade de verificar a capacidade física e mental bem como a 
compatibilidade entre a sua deficiência e as atribuições do cargo/especialidade almejadas. 

12.10 Será excluído do Concurso Público o candidato que: 
a) não agendar o exame médico, conforme estabelecido no item 12.2 deste Capítulo; 
b) for considerado inapto no Exame Médico Pré-Admissional; 
c) não se apresentar ao Exame Médico Pré-Admissional no local e horário estabelecidos; 
d) não der continuidade à avaliação, em caso de retorno solicitado; 
e) não apresentar, no retorno, os exames complementares e/ou avaliações especializadas solicitadas, 

conforme prevê o item 12.4 e subitem deste Capítulo. 
 
XIII - DA NOMEAÇÃO E POSSE 
 
13.1 A aprovação e classificação final no Concurso Público não asseguram ao candidato o direito de 

ingresso automático no cargo, mas apenas a expectativa de ser nele nomeado, ficando a 
concretização desse ato condicionada à oportunidade e à conveniência da Administração, durante 
toda a validade do certame. 

13.2 Após a reunião de preenchimento de vagas e a realização do Exame Médico Pré-Admissional, o 
candidato, considerado apto no exame pré-admissional, deverá acompanhar diariamente a 
publicação de sua nomeação no Diário Oficial do Município. 

13.3 De acordo com o artigo 29 da Lei Municipal nº 1.399/55, o candidato deverá tomar posse no prazo 
máximo de 15 (quinze) dias a partir da publicação de sua nomeação no Diário Oficial do Município. 

13.3.1 Será excluído do Concurso Público o candidato que não aceitar as condições estabelecidas para o 
exercício do cargo, pela Prefeitura Municipal de Campinas e/ou recusar a nomeação ou consultado 
e nomeado, deixar de tomar posse ou de entrar em exercício nos prazos estabelecidos pela 
legislação municipal vigente. 

13.3.2 O não cumprimento dos prazos legais para posse e efetivo exercício implicará a perda dos direitos 
legais decorrentes do Concurso Público.  

13.4 Para efeitos de comprovação da documentação exigida, só serão válidos os diplomas registrados 
no órgão competente. 

13.5 No momento da posse, o candidato deverá assinar uma declaração de não acúmulos de cargos, 
funções e/ou empregos públicos remunerados. 
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13.6 A Prefeitura Municipal de Campinas, no momento do recebimento dos documentos para a posse, 
afixará foto 3x4 do candidato no Cartão de Autenticação e, na sequência, coletará a sua assinatura 
e a transcrição de frase, para posterior remessa à Fundação Carlos Chagas, que emitirá um laudo 
técnico informando se o empossado é a mesma pessoa que realizou as provas do Concurso. 

13.7 A falta de comprovação de quaisquer dos requisitos para investidura até a data da posse ou a 
prática de falsidade ideológica em prova documental tornará sem efeito o respectivo ato de 
nomeação do candidato, sem prejuízo das sanções legais cabíveis. 

13.8 Os candidatos que possuírem acúmulo legal de atividades, em cargos e/ou empregos públicos, 
deverão declarar o acúmulo e a jornada de trabalho semanal, tendo como somatória a carga horária 
máxima de 64 (sessenta e quatro) horas semanais. 

13.9 Em cumprimento ao artigo 37, inciso XI, da Constituição Federal, o candidato não poderá receber 
remuneração superior ao subsídio mensal do Prefeito Municipal.  

 
 
 
XIV - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
 
14.1 A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e aceitação das 

condições do Concurso, tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas normas legais 
pertinentes, bem como em eventuais aditamentos e instruções específicas para a realização do 
certame, acerca das quais não poderá alegar desconhecimento. 

14.2 A legislação com vigência após a data de publicação deste Edital, bem como as alterações em 
dispositivos constitucionais, legais e normativos a ela posteriores não serão objeto de avaliação nas 
provas do Concurso.  

14.3 Todos os cálculos descritos neste Edital, relativos aos resultados das provas, serão realizados com 
duas casas decimais, arredondando-se para cima sempre que a terceira casa decimal for maior ou 
igual a cinco.  

14.4 O Concurso Público terá validade de 02 (dois) anos, a contar da data da publicação da 
homologação do resultado final, podendo ser prorrogado, uma única vez, por igual período, a 
critério da Prefeitura Municipal de Campinas. 

14.5 O resultado final do concurso, após decididos todos os recursos interpostos, será homologado pela 
Prefeitura Municipal de Campinas e publicado no Diário Oficial do Município de Campinas. 

14.6 Ficarão disponíveis os boletins de desempenho do candidato para consulta por meio do CPF e do 
número de inscrição do candidato, no endereço eletrônico da Fundação Carlos Chagas 
(www.concursosfcc.com.br) na data em que o Edital de Resultado for publicado. 

14.7 O acompanhamento das publicações, editais, avisos e comunicados referentes ao Concurso 
Público é de responsabilidade exclusiva do candidato. Não serão prestadas por telefone 
informações relativas ao resultado do Concurso Público. 

14.8 Não serão fornecidos atestados, declarações, certificados ou certidões relativos à habilitação, 
classificação ou nota de candidatos, valendo para tal fim o boletim de desempenho disponível no 
endereço eletrônico da Fundação Carlos Chagas (www.concursosfcc.com.br), conforme item 14.6 
deste Capítulo, bem como a listagem da Classificação Final publicada no Diário Oficial do Município 
de Campinas. 

14.9 Em caso de alteração/correção dos dados pessoais (nome, endereço, telefone para contato, sexo, 
data de nascimento etc.) constantes no Formulário de Inscrição, o candidato deverá efetuar a 
atualização:  

14.9.1 Até o terceiro dia útil após a aplicação das provas, conforme estabelecido no item 7.7 do Capítulo 
VII deste Edital, por meio do site www.concursosfcc.com.br; 

14.9.2 Após o prazo estabelecido no item 14.9.1 até a homologação dos Resultados, mediante declaração 
assinada e datada, remetida via Sedex ou Aviso de Recebimento (AR), à Fundação Carlos Chagas 
(Serviço de Atendimento ao Candidato - SAC – Ref.: Atualização de Dados 
Cadastrais/PMCampinas – Av. Prof. Francisco Morato, 1565, Jardim Guedala – São Paulo – SP – 
CEP 05513-900). 

14.9.3 As alterações nos dados pessoais quanto ao critério de desempate deste Edital, somente serão 
consideradas quando solicitadas no prazo estabelecido no item 7.7 do Capítulo VII, por fazer parte 
do critério de desempate dos candidatos. 

14.9.4 É responsabilidade do candidato manter seu endereço (inclusive eletrônico) e telefone atualizados, 
até que se expire o prazo de validade do Concurso. Para atualização dos dados após a 
homologação do concurso, o candidato deverá verificar os procedimentos sobre as convocações, 
disponível no link “Concursos e Empregos” (http://campinas.sp.gov.br/governo/recursos-
humanos/procedimentos_convocacoes.pdf)  

14.9.5 A Prefeitura do Município de Campinas e a Fundação Carlos Chagas não se responsabilizam por 
eventuais prejuízos ao candidato decorrentes de: 

a) endereço eletrônico errado ou não atualizado; 
b) endereço residencial errado ou não atualizado; 
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c) endereço de difícil acesso; 
d) correspondência devolvida pela ECT por razões diversas, decorrentes de informação errônea de 

endereço por parte do candidato;  
e) correspondência recebida por terceiros. 
14.10 A qualquer tempo poder-se-á anular a inscrição, prova e/ou tornar sem efeito a nomeação do 

candidato, em todos os atos relacionados ao Concurso, quando constatada a omissão, declaração 
falsa ou diversa da que devia ser escrita, com a finalidade de prejudicar direito ou criar obrigação. 

14.11 Os itens deste Edital poderão sofrer eventuais atualizações ou retificações, enquanto não 
consumada a providência ou evento que lhes disser respeito, circunstância que será mencionada 
em Edital ou Comunicado a ser publicado no Diário Oficial do Município. 

14.12 Após a homologação, as convocações, comunicados e resultados oficiais do Concurso Público 
serão publicados, exclusivamente, no Diário Oficial do Município de Campinas, que é acessado 
pela internet, no endereço eletrônico www.campinas.sp.gov.br/diario-oficial. 

14.13 As informações auxiliares sobre a convocação para reunião de preenchimento de vagas poderão 
ser disponibilizadas no sistema de acompanhamento das convocações, no seguinte endereço: 
www.campinas.sp.gov.br/empregos_concursos.php, através do link “Concursos e Empregos”. 

14.14 Decorridos 120 (cento e vinte) dias da homologação do Concurso Público, e não se caracterizando 
óbice administrativo ou legal, é facultada a incineração das provas e demais registros escritos, 
mantendo-se, entretanto, pelo período de validade do Concurso, os registros eletrônicos a ele 
referentes.  

14.15 Toda menção a horário neste Edital e em outros atos dele decorrentes terá como referência o 
horário oficial de Brasília.  

14.16 A Prefeitura Municipal de Campinas e a Fundação Carlos Chagas não fornecerão e não se 
responsabilizarão por quaisquer cursos, textos e apostilas referentes a este Concurso Público, 
sendo de responsabilidade do candidato a escolha e busca do material de estudo 

14.17 Os questionamentos relativos a casos omissos e/ou duvidosos serão julgados pela Comissão de 
Concurso da Prefeitura Municipal de Campinas, conjuntamente com a Fundação Carlos Chagas. 

 
 
 
 

Campinas, 21 de Março de 2016 
 
 
 

 
 

Marionaldo Fernandes Maciel 
Secretário Municipal de Recursos Humanos 
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ANEXO I 
 ATRIBUIÇÕES BÁSICAS DOS CARGOS 

 
As atribuições descritas neste Edital poderão ser complementadas e/ou alteradas através da lei ou decreto 
específico, mesmo posteriormente à homologação deste certame, a critério da Prefeitura Municipal de 
Campinas. Qualquer complementação e/ou alteração nas atribuições específicas do cargo/especialidade 
respeitarão a legislação regulatória da respectiva profissão. As atribuições eventualmente complementadas 
e/ou alteradas deverão ser executadas por todos os servidores admitidos, em qualquer época, para o 
cargo/especialidade. 
 
MÉDICO – CARDIOLOGIA 
Realizar atenção à saúde do usuário, apresentando-se, buscando o diagnóstico e orientando o paciente 
quanto aos procedimentos a serem realizados. Realizar consultas e procedimentos médicos, além de 
atendimento em urgência/emergência aos pacientes portadores de doenças e disfunções relacionadas com 
o sistema cardiovascular.  Atuar na prevenção de cardiopatias. Realizar atividades de matriciamento. 
Estabelecer plano diagnóstico e terapêutico, sempre que possível, em parceria com a equipe local, 
sobretudo para casos de maior risco/vulnerabilidade, utilizando-se de protocolos institucionalmente 
reconhecidos.  Solicitar e articular interconsultas e recursos intersetoriais, através dos mecanismos de 
referência e contrarreferência, visando à diminuição dos agravos à saúde dos usuários.  Realizar atividades 
de orientação, planejamento e supervisão de residentes. Responder tecnicamente pela sua área específica 
de atuação.  Emitir atestados de óbito para pacientes sob seus cuidados.  Preencher os prontuários dos 
pacientes, além de atestados, relatórios e documentação relativa ao atendimento do usuário, inclusive CAT, 
atestado de saúde e de aptidão física, entre outros.  Participar dos processos de vigilância à saúde, através 
da detecção e notificação de doenças infectocontagiosas, utilizando instrumentos e fichas próprias para 
este fim. Desenvolver ações de vigilância de baixa, média e alta complexidade nas áreas ambiental, 
sanitária, epidemiológica e saúde do trabalhador.  Obedecer à legislação federal, estadual e municipal. 
Atender Princípios e Diretrizes e legislações vigentes do SUS, bem como normas de trabalho, de 
biossegurança e da ética profissional. Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma natureza ou 
nível de complexidade, associadas à sua especialidade, obedecendo à regulamentação da respectiva 
categoria profissional.  
 
MÉDICO – CLÍNICA MÉDICA 
Realizar atenção à saúde do usuário, apresentando-se, buscando o diagnóstico e orientando o paciente 
quanto aos procedimentos a serem realizados. Efetuar atividades de apoio clínico em caráter de 
emergência e em caráter primário, secundário e terciário. Atuar em casos de necessidade e apoio clínico 
em nível de pré e pós-operatório, incluindo acompanhamento ambulatorial, diagnóstico, tratamento clínico e 
avaliação de riscos para procedimentos cirúrgicos. Realizar clínica médica ampliada, procedimentos 
cirúrgicos simples, atendimento de primeiros socorros, urgências com encaminhamentos, entre outros. 
Realizar atividades de matriciamento. Estabelecer plano diagnóstico e terapêutico, sempre que possível em 
parceria com a equipe local, sobretudo para casos de maior risco/vulnerabilidade, utilizando-se de 
protocolos institucionalmente reconhecidos. Solicitar e articular interconsultas e recursos intersetoriais, 
através dos mecanismos de referência e contrarreferência, visando à diminuição dos agravos à saúde dos 
usuários.  Responder tecnicamente pela sua área específica de atuação.  Emitir atestados de óbito para 
pacientes sob seus cuidados.  Preencher os prontuários dos pacientes e documentos de produção dentro 
da sistemática do SUS, além de atestados, relatórios e documentação relativa ao atendimento do usuário, 
inclusive CAT, atestado de saúde e de aptidão física, entre outros.  Participar dos processos de vigilância à 
saúde, através da detecção, investigação, medidas de controle e notificações de doenças e agravos à 
saúde, utilizando instrumentos e fichas próprias para este fim. Indicar imunobiológicos do Programa 
Nacional de Imunização. Desenvolver ações de vigilância de baixa, média e alta complexidade nas áreas 
ambiental, sanitária, epidemiológica e saúde do trabalhador.  Obedecer à legislação federal, estadual e 
municipal. Atender Princípios e Diretrizes e legislações vigentes do SUS, bem como normas de trabalho, de 
biossegurança e da ética profissional. Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma natureza ou 
nível de complexidade, associadas à sua especialidade, obedecendo à regulamentação da respectiva 
categoria profissional. 
 
MÉDICO – ENDOCRINOLOGIA 
Realizar atenção à saúde do usuário, apresentando-se, buscando o diagnóstico e orientando o paciente e 
acompanhante quanto aos procedimentos a serem realizados; realizar consultas e procedimentos médicos, 
além de atendimento em urgência/emergência; realizar diagnóstico, manejo clínico e tratamento de 
patologias neuroendocrinológicas, doenças da hipófise, tireóide, adrenais e pâncreas, doenças 
osteometabólicas, sistema reprodutivo: reposição hormonal masculina e feminina, alterações menstruais, 
distúrbios da puberdade, alterações do crescimento e desenvolvimento da criança, dislipidemias; realizar 
tratamento da obesidade e diabetes; realizar atividades de matriciamento; estabelecer plano diagnóstico e 
terapêutico, sempre que possível, em parceria com a equipe local, sobretudo para casos de maior 
risco/vulnerabilidade, utilizando-se de protocolos institucionalmente reconhecidos; solicitar e articular 
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interconsultas e recursos intersetoriais, através dos mecanismos de referência e contrarreferência, visando 
à diminuição dos agravos à saúde dos usuários; realizar atividades de orientação, planejamento e 
supervisão de residentes; responder tecnicamente pela sua área específica de atuação; emitir atestados de 
óbito para pacientes sob seus cuidados. Preencher os prontuários dos pacientes e documentos de 
produção dentro da sistemática do SUS, além de atestados, relatórios e documentação relativa ao 
atendimento do usuário, inclusive CAT, relatórios para o Conselho Tutelar, atestado de saúde e de aptidão 
física, entre outros; participar dos processos de vigilância à saúde, através da detecção, investigação, 
medidas de controle e notificação de doenças e agravos à saúde, utilizando instrumentos e fichas próprias 
para este fim; indicar imunobiológicos do Programa Nacional de Imunização; desenvolver ações de 
vigilância de baixa, média e alta complexidade nas áreas ambiental, sanitária, epidemiológica e saúde do 
trabalhador; obedecer à legislação federal, estadual e municipal; atender Princípios e Diretrizes e 
legislações vigentes do SUS, bem como normas de trabalho, de biossegurança e da ética profissional. 
Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à 
sua especialidade, obedecendo à regulamentação da respectiva categoria profissional. 
 
MÉDICO – GASTROENTEROLOGIA 
Realizar atenção à saúde do usuário, apresentando-se, buscando o diagnóstico e orientando o paciente e 
acompanhante quanto aos procedimentos a serem realizados; realizar consultas e procedimentos médicos, 
além de atendimento em urgência/emergência; realizar diagnóstico, manejo clínico e tratamento de 
patologias relacionadas ao sistema digestivo; avaliar e acompanhar pacientes no pré e pós-operatório; 
realizar atividades de matriciamento; estabelecer plano diagnóstico e terapêutico, sempre que possível, em 
parceria com a equipe local, sobretudo para casos de maior risco/vulnerabilidade, utilizando-se de 
protocolos institucionalmente reconhecidos; solicitar e articular interconsultas e recursos intersetoriais, 
através dos mecanismos de referência e contrarreferência, visando à diminuição dos agravos à saúde dos 
usuários; realizar atividades de orientação, planejamento e supervisão de residentes; responder 
tecnicamente pela sua área específica de atuação; emitir atestados de óbito para pacientes sob seus 
cuidados. Preencher os prontuários dos pacientes e documentos de produção dentro da sistemática do 
SUS, além de atestados, relatórios e documentação relativa ao atendimento do usuário, inclusive CAT, 
relatórios para o Conselho Tutelar, atestado de saúde e de aptidão física, entre outros; participar dos 
processos de vigilância à saúde, através da detecção, investigação, medidas de controle e notificação de 
doenças e agravos à saúde, utilizando instrumentos e fichas próprias para este fim; indicar imunobiológicos 
do Programa Nacional de Imunização; desenvolver ações de vigilância de baixa, média e alta complexidade 
nas áreas ambiental, sanitária, epidemiológica e saúde do trabalhador; obedecer à legislação federal, 
estadual e municipal; atender princípios e diretrizes e legislações vigentes do SUS, bem como normas de 
trabalho, de biossegurança e da ética profissional. Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma 
natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade, obedecendo à regulamentação da 
respectiva categoria profissional. 
 
MÉDICO – HEMATOLOGIA/HEMOTERAPIA 
Realizar atenção à saúde do usuário, apresentando-se, buscando o diagnóstico e orientando o paciente 
quanto aos procedimentos a serem realizados. Realizar consultas e procedimentos médicos, tanto 
ambulatorial ao paciente internado, além de atendimento em urgência/emergência, aos usuários portadores 
de doenças e disfunções que afetam o sangue, tais como: anemias, tromboses, hemofilias, leucemias, 
linfomas, mieloma múltiplo, entre outras.  Efetuar procedimentos terapêuticos com o sangue e seus 
derivados. Realizar diagnósticos e procedimentos: biópsia de medula óssea e mieloculturas.  Avaliar pré, 
intra e pós-operatório, prescrevendo suporte hemoterápico. Realizar atividades de matriciamento. Solicitar e 
articular interconsultas e recursos intersetoriais, através dos mecanismos de referência e contrarreferência, 
visando à diminuição dos agravos à saúde dos usuários. Realizar atividades de orientação, planejamento e 
supervisão de residentes. Responder tecnicamente pela sua área específica de atuação.  Emitir atestados 
de óbito para pacientes sob seus cuidados.  Preencher os prontuários dos pacientes, além de atestados, 
relatórios e documentação relativa ao atendimento do usuário, inclusive CAT, atestado de saúde e de 
aptidão física, entre outros.  Participar dos processos de vigilância à saúde, através da detecção e 
notificação de doenças infectocontagiosas, utilizando instrumentos e fichas próprias para este fim. 
Desenvolver ações de vigilância de baixa, média e alta complexidade nas áreas ambiental, sanitária, 
epidemiológica e saúde do trabalhador.  Obedecer à legislação federal, estadual e municipal. Atender 
Princípios e Diretrizes e legislações vigentes do SUS, bem como normas de trabalho, de biossegurança e 
da ética profissional. Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma natureza ou nível de 
complexidade, associadas à sua especialidade, obedecendo à regulamentação da respectiva categoria 
profissional. 
 
MÉDICO – INFECTOLOGIA 
Realizar atenção à saúde do usuário, apresentando-se, buscando o diagnóstico e orientando o paciente e 
acompanhante quanto aos procedimentos a serem realizados; realizar consultas e procedimentos médicos 
aos pacientes com doenças infecciosas e parasitárias; realizar atividades de educação em saúde, visando a 
prevenção de doenças infecciosas e parasitárias; realizar atividades de matriciamento; estabelecer plano 
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diagnóstico e terapêutico, sempre que possível, em parceria com a equipe local, sobretudo para casos de 
maior risco/vulnerabilidade, utilizando-se de protocolos institucionalmente reconhecidos; solicitar e articular 
interconsultas e recursos intersetoriais, através dos mecanismos de referência e contrarreferência, visando 
à diminuição dos agravos à saúde dos usuários; realizar atividades de orientação, planejamento e 
supervisão de residentes; responder tecnicamente pela sua área específica de atuação; emitir atestados de 
óbito para pacientes sob seus cuidados. Preencher os prontuários dos pacientes e documentos de 
produção dentro da sistemática do SUS, além de atestados, relatórios e documentação relativa ao 
atendimento do usuário, inclusive CAT, relatórios para o Conselho Tutelar, atestado de saúde e de aptidão 
física, entre outros; participar dos processos de vigilância à saúde, através da detecção, investigação, 
medidas de controle e notificação de doenças e agravos à saúde, utilizando instrumentos e fichas próprias 
para este fim; indicar imunobiológicos do Programa Nacional de Imunização; desenvolver ações de 
vigilância de baixa, média e alta complexidade correlacionadas às doenças infecciosas e parasitárias; 
obedecer à legislação federal, estadual e municipal; atender Princípios e Diretrizes e legislações vigentes do 
SUS, bem como normas de trabalho, de biossegurança e da ética profissional. Executar atividades 
correlatas e outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade, 
obedecendo à regulamentação da respectiva categoria profissional. 
 
MÉDICO – MASTOLOGIA 
Realizar atenção à saúde do usuário, apresentando-se, buscando o diagnóstico e orientando o paciente e 
acompanhante quanto aos procedimentos a serem realizados; realizar consultas e avaliar o usuário, 
estabelecendo plano diagnóstico, terapêutico/conduta; realizar intervenções cirúrgicas na sua área de 
atuação de pequena, média e alta complexidade; efetuar atendimento integral ao paciente, tanto 
ambulatorial quanto cirúrgico (pré, intra e pós-operatório), bem como em atendimento de 
urgência/emergência; realizar diagnóstico, manejo clínico e tratamento de patologias relacionadas às 
glândulas mamárias; avaliar e acompanhar os resultados da cirurgia e os progressos obtidos pelos 
pacientes; realizar atividades de matriciamento; solicitar e articular interconsultas e recursos intersetoriais, 
através dos mecanismos de referência e contrarreferência, visando à diminuição dos agravos à saúde dos 
usuários; realizar atividades de orientação, planejamento e supervisão de residentes; responder 
tecnicamente pela sua área específica de atuação; emitir atestados de óbito para pacientes sob seus 
cuidados. Preencher os prontuários dos pacientes e documentos de produção dentro da sistemática do 
SUS, além de atestados, relatórios e documentação relativa ao atendimento do usuário, inclusive CAT, 
relatórios para o Conselho Tutelar, atestado de saúde e de aptidão física, entre outros; participar dos 
processos de vigilância à saúde, através da detecção, investigação, medidas de controle e notificação de 
doenças e agravos à saúde, utilizando instrumentos e fichas próprias para este fim; indicar imunobiológicos 
do Programa Nacional de Imunização; desenvolver ações de vigilância de baixa, média e alta complexidade 
nas áreas ambiental, sanitária, epidemiológica e saúde do trabalhador; obedecer à legislação federal, 
estadual e municipal; atender Princípios e Diretrizes e legislações vigentes do SUS, bem como normas de 
trabalho, de biossegurança e da ética profissional. Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma 
natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade, obedecendo à regulamentação da 
respectiva categoria profissional. 
 
MÉDICO – NEUROLOGIA 
Realizar atenção à saúde do usuário, apresentando-se, buscando o diagnóstico e orientando o paciente 
quanto aos procedimentos a serem realizados. Realizar consultas e procedimentos médicos, além de 
atendimento em urgência/emergência, aos pacientes portadores de doenças e disfunções que afetam o 
sistema nervoso central e periférico, bem como seus envoltórios.  Prescrever e analisar métodos 
diagnósticos auxiliares, tais como: LCR, eletrencefalograma, eletromiografia, neuroimagem e outros. 
Realizar prescrições e encaminhamentos dos pacientes sob seus cuidados. Realizar atividades de 
matriciamento. Estabelecer plano diagnóstico e terapêutico, sempre que possível em parceria com a equipe 
local, sobretudo para casos de maior risco/vulnerabilidade, utilizando-se de protocolos institucionalmente 
reconhecidos. Solicitar e articular interconsultas e recursos intersetoriais, através dos mecanismos de 
referência e contrarreferência, visando à diminuição dos agravos à saúde dos usuários. Realizar atividades 
de orientação, planejamento e supervisão de residentes. Responder tecnicamente pela sua área específica 
de atuação. Emitir atestados de óbito para pacientes sob seus cuidados. Preencher os prontuários dos 
pacientes e documentos de produção dentro da sistemática do SUS, além de atestados, relatórios e 
documentação relativa ao atendimento do usuário, inclusive CAT, atestado de saúde e de aptidão física, 
entre outros.  Participar dos processos de vigilância à saúde, através da detecção, investigação, medidas de 
controle e notificações de doenças e agravos à saúde, utilizando instrumentos e fichas próprias para este 
fim. Indicar imunobiológicos do Programa Nacional de Imunização. Desenvolver ações de vigilância de 
baixa, média e alta complexidade nas áreas ambiental, sanitária, epidemiológica e saúde do trabalhador.  
Obedecer à legislação federal, estadual e municipal. Atender Princípios e Diretrizes e legislações vigentes 
do SUS, bem como normas de trabalho, de biossegurança e da ética profissional. Executar atividades 
correlatas e outras tarefas de mesma natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade, 
obedecendo à regulamentação da respectiva categoria profissional. 
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MÉDICO – OFTALMOLOGIA 
Realizar atenção à saúde do usuário, apresentando-se, buscando o diagnóstico e orientando o paciente e 
acompanhante quanto aos procedimentos a serem realizados; realizar consultas, diagnóstico, 
procedimentos médicos e tratamento de patologias relacionadas ao globo ocular e à visão, como 
anisometropia, astigmatismo, baixa visão, catarata, miopia, glaucoma, estrabismo, entre outras; realizar 
intervenções cirúrgicas de pequena, média e alta complexidade; efetuar atendimento integral ao paciente, 
tanto ambulatorial quanto cirúrgico (pré, intra e pós-operatório), bem como em atendimento de 
urgência/emergência; avaliar e acompanhar os resultados da cirurgia e os progressos obtidos pelos 
pacientes; realizar atividades de matriciamento; solicitar e articular interconsultas e recursos intersetoriais, 
através dos mecanismos de referência e contrarreferência, visando à diminuição dos agravos à saúde dos 
usuários; realizar atividades de orientação, planejamento e supervisão de residentes; responder 
tecnicamente pela sua área específica de atuação; emitir atestados de óbito para pacientes sob seus 
cuidados. Preencher os prontuários dos pacientes e documentos de produção dentro da sistemática do 
SUS, além de atestados, relatórios e documentação relativa ao atendimento do usuário, inclusive CAT, 
relatórios para o Conselho Tutelar, atestado de saúde e de aptidão física, entre outros; participar dos 
processos de vigilância à saúde, através da detecção, investigação, medidas de controle e notificação de 
doenças e agravos à saúde, utilizando instrumentos e fichas próprias para este fim; indicar imunobiológicos 
do Programa Nacional de Imunização; desenvolver ações de vigilância de baixa, média e alta complexidade 
nas áreas ambiental, sanitária, epidemiológica e saúde do trabalhador; obedecer à legislação federal, 
estadual e municipal; atender Princípios e Diretrizes e legislações vigentes do SUS, bem como normas de 
trabalho, de biossegurança e da ética profissional. Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma 
natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade, obedecendo à regulamentação da 
respectiva categoria profissional. 
 
MÉDICO – OTORRINOLARINGOLOGIA 
Realizar atenção à saúde do usuário, apresentando-se, buscando o diagnóstico e orientando o paciente e 
acompanhante quanto aos procedimentos a serem realizados;  realizar consultas, diagnóstico, 
procedimentos médicos e tratamento de patologias relacionadas ao ouvido, nariz e garganta, como rinite, 
sinusite, desvio do septo nasal, otite, amigdalite, faringite, entre outros agravos; realizar intervenções 
cirúrgicas de pequena, média e alta complexidade; efetuar atendimento integral ao paciente, tanto 
ambulatorial quanto cirúrgico (pré, intra e pós-operatório), bem como em atendimento de 
urgência/emergência; avaliar e acompanhar os resultados da cirurgia e os progressos obtidos pelos 
pacientes; realizar atividades de matriciamento; solicitar e articular interconsultas e recursos intersetoriais, 
através dos mecanismos de referência e contrarreferência, visando à diminuição dos agravos à saúde dos 
usuários; realizar atividades de orientação, planejamento e supervisão de residentes; responder 
tecnicamente pela sua área específica de atuação; emitir atestados de óbito para pacientes sob seus 
cuidados. Preencher os prontuários dos pacientes e documentos de produção dentro da sistemática do 
SUS, além de atestados, relatórios e documentação relativa ao atendimento do usuário, inclusive CAT, 
relatórios para o Conselho Tutelar, atestado de saúde e de aptidão física, entre outros; participar dos 
processos de vigilância à saúde, através da detecção, investigação, medidas de controle e notificação de 
doenças e agravos à saúde, utilizando instrumentos e fichas próprias para este fim; indicar imunobiológicos 
do Programa Nacional de Imunização; desenvolver ações de vigilância de baixa, média e alta complexidade 
nas áreas ambiental, sanitária, epidemiológica e saúde do trabalhador; obedecer à legislação federal, 
estadual e municipal; atender Princípios e Diretrizes e legislações vigentes do SUS, bem como normas de 
trabalho, de biossegurança e da ética profissional. Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma 
natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade, obedecendo à regulamentação da 
respectiva categoria profissional. 
 
MÉDICO – PNEUMOLOGIA 
Realizar atenção à saúde do usuário, apresentando-se, buscando o diagnóstico e orientando o paciente 
quanto aos procedimentos a serem realizados. Realizar consultas e procedimentos médicos, e, quando 
necessário, atendimento emergencial aos pacientes portadores de patologias das vias aéreas inferiores.  
Atuar na prevenção, diagnóstico e tratamento das doenças, sob enfoque da pneumologia, tais como: 
apnéia, asma, doença pulmonar obstrutiva crônica, pneumonias, fibrose cística, tuberculose, micoses 
pulmonares, doenças auto-imunes, entre outras. Realizar atividades de matriciamento.  Estabelecer plano 
diagnóstico e terapêutico, sempre que possível em parceria com a equipe local, sobretudo para casos de 
maior risco/vulnerabilidade, utilizando-se de protocolos institucionalmente reconhecidos. Solicitar e articular 
interconsultas e recursos intersetoriais, através dos mecanismos de referência e contrarreferência, visando 
à diminuição dos agravos à saúde dos usuários. Realizar atividades de orientação, planejamento e 
supervisão de residentes. Responder tecnicamente pela sua área específica de atuação.  Emitir atestados 
de óbito para pacientes sob seus cuidados.  Preencher os prontuários dos pacientes e documentos de 
produção dentro da sistemática do SUS, além de atestados, relatórios e documentação relativa ao 
atendimento do usuário, inclusive CAT, atestado de saúde e de aptidão física, entre outros.  Participar dos 
processos de vigilância à saúde, através da detecção, investigação, medidas de controle e notificações de 
doenças e agravos à saúde, utilizando instrumentos e fichas próprias para este fim. Indicar imunobiológicos 
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do Programa Nacional de Imunização. Desenvolver ações de vigilância de baixa, média e alta complexidade 
nas áreas ambiental, sanitária, epidemiológica e saúde do trabalhador.  Obedecer à legislação federal, 
estadual e municipal. Atender Princípios e Diretrizes e legislações vigentes do SUS, bem como normas de 
trabalho, de biossegurança e da ética profissional. Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma 
natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade, obedecendo à regulamentação da 
respectiva categoria profissional. 
 
MÉDICO – REUMATOLOGIA 
Realizar atenção à saúde do usuário, apresentando-se, buscando o diagnóstico e orientando o paciente e 
acompanhante quanto aos procedimentos a serem realizados; realizar consultas, diagnóstico, 
procedimentos médicos e tratamento de pacientes com esclerose sistêmica, fibromialgia, osteoporose, 
artrite reumatóide, gota, entre outras doenças reumáticas; efetuar atendimento integral ao paciente, tanto 
ambulatorial quanto cirúrgico (pré, intra e pós-operatório), bem como em atendimento de 
urgência/emergência; realizar atividades de matriciamento; estabelecer plano diagnóstico e terapêutico, 
sempre que possível, em parceria com a equipe local, sobretudo para casos de maior risco/vulnerabilidade, 
utilizando-se de protocolos institucionalmente reconhecidos; solicitar e articular interconsultas e recursos 
intersetoriais, através dos mecanismos de referência e contrarreferência, visando à diminuição dos agravos 
à saúde dos usuários; realizar atividades de orientação, planejamento e supervisão de residentes; 
responder tecnicamente pela sua área específica de atuação; emitir atestados de óbito para pacientes sob 
seus cuidados. Preencher os prontuários dos pacientes e documentos de produção dentro da sistemática 
do SUS, além de atestados, relatórios e documentação relativa ao atendimento do usuário, inclusive CAT, 
relatórios para o Conselho Tutelar, atestado de saúde e de aptidão física, entre outros; participar dos 
processos de vigilância à saúde, através da detecção, investigação, medidas de controle e notificação de 
doenças e agravos à saúde, utilizando instrumentos e fichas próprias para este fim; indicar imunobiológicos 
do Programa Nacional de Imunização; desenvolver ações de vigilância de baixa, média e alta complexidade 
nas áreas ambiental, sanitária, epidemiológica e saúde do trabalhador; obedecer à legislação federal, 
estadual e municipal; atender Princípios e Diretrizes e legislações vigentes do SUS, bem como normas de 
trabalho, de biossegurança e da ética profissional. Executar atividades correlatas e outras tarefas de mesma 
natureza ou nível de complexidade, associadas à sua especialidade, obedecendo à regulamentação da 
respectiva categoria profissional. 
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ANEXO II 
CONTEÚDO PROGRAMÁTICO 

 
 

CONHECIMENTOS GERAIS (COMUM A TODAS AS ESPECIALIDADES) 
 

SUS – Princípios e Diretrizes. Política Nacional de Humanização do SUS. Programa de Saúde da Família. 
Noções sobre Políticas de Saúde no Brasil. Código de Ética Médica. Concepção de saúde e doença. 
Promoção de saúde, epidemiologia, prevenção de doenças e medicalização em saúde. Identificação de 
situações de risco individual/familiar/coletivo. Uso racional de medicamentos. Atenção primária em saúde: 
abordagem familiar, abordagem comunitária e atendimento ambulatorial. Fisiopatologia, diagnóstico, 
prevenção e tratamento das doenças prevalentes na atenção primária à saúde: cardiovasculares, 
endocrinológicas, psiquiátricas, hematológicas, respiratórias, do aparelho digestivo, hepatites, 
dermatológicas, neurológicas, doenças sexualmente transmissíveis, parasitoses. Síndromes febris e 
hemorrágicas. Alimentação e distúrbios alimentares. Alcoolismo e uso de substâncias psicoativas. 
Imunização ativa e passiva. Doenças e agravos de notificação compulsórias. Sexualidade na infância, 
adolescência, adulto e idoso. Noções de urgência e emergência em clínicas. Preenchimento da Declaração 
de Óbito. Atendimento à vítima de violência sexual, de doença ocupacional e acidente de trabalho. Apoio 
Matricial. 

 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

MÉDICO – CARDIOLOGIA 
Anatomia e fisiologia do aparelho cardiovascular. Semiologia cardiovascular. Insuficiência cardíaca. 
Arritmias cardíacas, síncope, morte súbita. Distúrbios de condução. Marcapassos. Hipertensão pulmonar, 
tromboembolismo pulmonar, Cor pulmonale. Hipertensão arterial sistêmica. Cardiopatias congênitas em 
adultos e crianças. Valvopatias. Endocardite bacteriana. Cardiopatias isquêmicas, angina, infarto agudo do 
miocárdio. Cardiomiopatias. Tumores cardíacos, doenças do pericárdio, doenças da aorta. Avaliação de 
risco cardiovascular. Pós-operatório em cirurgia cardíaca. Dislipidemias. Acometimento cardiovascular nas 
doenças sistêmicas. Gravidez e cardiopatia. Choque cardiogênico. Urgências e emergências cardiológicas. 
Reabilitação cardiovascular. Indicações e interpretação dos métodos diagnósticos em cardiologia.  
 
MÉDICO - CLÍNICA MÉDICA 
Abordagem da família: criança, adolescente, gestante, adulto e idoso. Cuidados gerais com o paciente em 
medicina interna. Epidemiologia, fisiopatologia, diagnóstico, quadro clínico, tratamento e prevenção das 
doenças relacionadas ao sistema cardiovascular: hipertensão arterial, cardiopatia isquêmica, insuficiência 
cardíaca, miocardiopatias, valvulopatias, arritmias cardíacas, aneurisma de aorta, insuficiência arterial 
periférica, tromboses venosas, choque, acometimento cardiovascular nas doenças sistêmicas; gravidez e 
cardiopatia; avaliação de risco cardiovascular; Sistema Respiratório: doenças pulmonares relacionadas às 
síndromes febris, gripe Influenza, insuficiência respiratória aguda e crônica, asma, doença pulmonar 
obstrutiva crônica, pneumonias, abscessos pulmonares, tuberculose, embolia pulmonar, doença pulmonar 
intersticial, hipertensão pulmonar, sinusite, otite, amigdalite, neoplasias, tabagismo; Sistema digestivo: 
doenças gastrointestinais e hepáticas, gastrite, úlcera péptica, doenças intestinais inflamatórias e 
parasitárias, diarreia, colecistopatias, pancreatite, hepatites virais, hepatopatias tóxicas, hepatopatias 
crônicas, doença diverticular de cólon, neoplasias; Doenças endócrinas e do metabolismo: diabetes 
mellitus, hipotiroidismo, hipertiroidismo, tireoidites, nódulos tireoidianos, doenças da hipófise e da adrenal, 
distúrbios das glândulas paratireóides, hipovitaminoses, desnutrição, obesidade, osteoporose; Doenças 
reumatológicas: osteoartrite, doença reumatóide juvenil, gota, lúpus eritematoso sistêmico, artrite infecciosa, 
artrite reumatóide, espondiloartropatias, colagenoses, lombalgia; Doenças infecciosas e transmissíveis, 
antibioticoterapia, uso racional de antibióticos; Doenças neurológicas: cefaléias, epilepsia, acidente vascular 
cerebral, neuropatias periféricas, encefalopatias, coma, doenças degenerativas e infecciosas do Sistema 
Nervoso Central; Doenças hematológicas: anemias, leucopenia, púrpuras, distúrbios de coagulação, 
leucemias e linfomas, acidentes de transfusão; Doenças dermatológicas: escabiose, pediculose, 
dermatofitoses, eczema, dermatite de contato, urticária, onicomicoses; Doenças imunológicas, anafilaxia; 
Doenças ginecológicas: alteração no ciclo menstrual, doença inflamatória pélvica, leucorreias, prevenção do 
câncer cérvico-uterino e de mamas, atenção ao pré-natal/parto/puerpério e intercorrências, climatério, 
planejamento familiar; Doenças renais e do aparelho genitourinário: insuficiência renal aguda e crônica, 
glomeruloneferites, síndrome nefrótica, nefrolitíase, infecções urinárias, próstata, neoplasias, distúrbios 
hidroeletrolíticos e acidobásicos; Doenças psiquiátricas: surtos psicóticos, pânico, depressão, ansiedade, 
quadros reativos, dependências químicas, alcoolismo. Intoxicações exógenas: medicamentos, 
domisanitários, agrotóxicos e pesticidas. Doenças ocupacionais. Urgências e emergências clínicas.  
Indicações e interpretação dos métodos diagnósticos de uso corriqueiro na prática clínica diária. 
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MÉDICO – ENDOCRINOLOGIA 
Biologia Molecular. Fisiologia. Neuroendocrinologia: Distúrbios do eixo hipotalâmico-hipofisário; tumores 
hipofisários funcionantes e não funcionantes; hipopituitarismo; hiperprolactinemia; acromegalia e 
gigantismo; Síndrome de Cushing; Diabetes Insipidus central e nefrogênico; Síndrome de secreção 
inapropriada de ADH. Agravos da glândula tireóide: nódulos tireoideanos; câncer da tireoide; 
hipotireoidismo; hipertireoidismo e tireotoxicose; bócio nodular e multinodular tóxico; tireoidites; 
emergências tireoideanas. Doenças suprarrenais: investigação dos incidentalomas; câncer das 
suprarrenais; insuficiência adrenocortical; síndromes hipercortisolêmicas; feocromocitoma; 
hiperaldosteronismo primário; hiperplasia adrenal congênita. Doença de Addison. Pâncreas endócrino: 
Diabetes Mellitus - diagnóstico, classificação, tratamento, complicações crônicas, cetoacidose diabética, 
estado hiperosmolar, diabetes mellitus na gravidez; hipoglicemias; dislipidemias e obesidade. Distúrbios 
nutricionais. Doenças osteometabólicas. Agravos da glândula paratireóide: hipoparatireoidismo; 
hiperparatireoidismo. Osteoporose. Doença de Paget. Deficiência e insuficiência da vitamina D. Sistema 
reprodutivo: fisiologia e distúrbios da diferenciação sexual; hipogonadismo; criptorquidismo; micropênis; 
ginecomastia; amenorreia; climatério e menopausa; síndrome do ovário policístico. Hiperandrogenismo. 
Distúrbios endócrinos na AIDS. Neoplasia endócrina múltipla. Crescimento e desenvolvimento: testes 
diagnósticos para deficiência de hormônio do crescimento; investigação da criança com baixa estatura; 
puberdade atrasada; puberdade precoce.Indicações e interpretação dos exames complementares em 
Endocrinologia. Emergências endocrinológicas. 

 
MÉDICO – GASTROENTEROLOGIA 
Anatomia e fisiologia do aparelho digestivo. Doenças da cavidade oral. Esofagites. Doença do refluxo 
gastroesofágico (DRGE). Esôfago de Barrett. Estenose esofágica. Alterações da motilidade do esôfago. 
Gastrites. Úlcera péptica. Gastroparesia. Infecção pelo Helicobacter pylori. Doenças da vesícula biliar e das 
vias biliares. Síndromes colestáticas. Hepatites virais e autoimunes. Hepatopatias tóxicas. Doenças 
hepáticas crônicas. Cirrose hepática, suas causas e suas complicações. Diagnóstico diferencial das 
icterícias. Cistos e abscessos hepáticos. Doenças hepáticas metabólicas. Doença hepática gordurosa não 
alcoólica. Hipertensão portal. Alterações hepáticas nas doenças sistêmicas. Fígado e gravidez. Transplante 
hepático. Pancreatite aguda e crônica. Nódulos e cistos de pâncreas. Doenças inflamatórias intestinais. 
Retocolite ulcerativa inespecífica. Doença de Crohn. Colites. Doenças parasitárias intestinais. Diarreias 
agudas e crônicas. Síndrome de má absorção. Doença diverticular dos cólons. Pólipos gastrointestinais. 
Doenças do apêndice cecal. Alterações genéticas e afecções do aparelho digestivo. Insuficiência vascular 
mesentérica. Aneurismas viscerais. Hemorragia digestiva alta e baixa. Anomalias congênitas do aparelho 
digestivo. Neoplasias do sistema digestivo. Manifestações gastrointestinais associadas a doenças 
sistêmicas. Manifestações digestivas da Síndrome de Imunodeficiência Adquirida. Doença de Chagas. 
Esquistossomose mansônica.  Álcool e aparelho digestivo. Transtornos alimentares. Obesidade e seu 
tratamento. Indicações e complicações da cirurgia bariátrica. Nutrição em gastroenterologia. Síndrome do 
intestino curto. Doenças funcionais do aparelho digestivo. Antibioticoterapia e o uso racional de antibióticos. 
Abordagem do doente com dor abdominal aguda e crônica. Causas de dor abdominal não relacionada ao 
aparelho digestivo. Indicações e interpretação dos métodos diagnósticos na prática clínica diária. Urgências 
e emergências clínicas. 

 
MÉDICO - HEMATOLOGIA/HEMOTERAPIA 
Hematopoiese. Avaliação de medula óssea normal (Mielograma, interpretação do laudo de citometria de 
fluxo e de biopsia de medula óssea). Avaliação laboratorial hematológica de sangue periférico. Valores 
normais. Anemias (ferropriva, megaloblástica, hemolítica, doença crônica). Poliglobulias. Leucocitoses. 
Leucopenias. Trombocitopenias. Trombocitoses. Aplasia medular. Hemostasia. Fisiologia da hemostasia. 
Fator vascular. Fator plaquetário. Fator plasmático. Sistema de coagulação. Inibidores fisiológicos da 
coagulação. Sistema fibrinolítico. Manifestações clínicas e avaliação de doenças hemorrágicas. Auxílio do 
laboratório para o diagnóstico. Testes globais. Testes específicos. Doença de Von Willebrand, Hemofilias, 
plaquetopatias, coagulação intravascular disseminada. Estados protrombóticos e tromboses. Auxílio 
laboratorial para o diagnóstico. Testes globais. Testes específicos. Investigação de trombofilia. Doença 
hemolítica perinatal: diagnóstico laboratorial; Imunização e prevenção materna; Conduta terapêutica para o 
recém-nascido acometido de doença hemolítica. Hemoglobinopatias: diagnóstico laboratorial. Conduta 
terapêutica. Hiperesplenismo. Leucoses agudas e crônicas: diagnóstico laboratorial - protocolos de 
tratamento. Linfomas de Hodgkin, linfomas não Hodgkin indolentes e agressivos: diagnóstico laboratorial - 
protocolos de tratamento. Mieloma múltiplo: diagnóstico laboratorial - protocolos de tratamento. Doenças 
mieloproliferativas crônicas: diagnóstico laboratorial - protocolos de tratamento. Síndrome mielodisplásicas: 
diagnóstico laboratorial. - protocolos de tratamento. Neutropenia febril. Síndrome de lise tumoral. Medicina 
transfusional. Política de doação de sangue. Critérios para doação de sangue (recrutamento e triagem). 
Manuseio das reações transfusionais. Leis regulamentadoras de procedimentos hemoterápicos. 
Manifestações hematológicas associadas às doenças sistêmicas. Doenças das deficiências imunológicas 
hereditárias e adquiridas. 
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MÉDICO – INFECTOLOGIA 
Conhecimentos básicos em infectologia: fatores de virulência dos micro-organismos, mecanismos, defesa, 
resposta e avaliação imunológica, agentes imunoterápicos, interferons e demais princípios básicos.Ações 
de vigilância, modos de transmissão, prevenção, profilaxia e epidemiologia geral e clínica das doenças 
infecciosas e parasitárias.Manifestações clínicas das doenças infecciosas e parasitárias, diagnóstico clínico, 
laboratorial, por imagem. Tratamento e acompanhamento clínico. Solicitação e interpretação de exames. 
Métodos de confirmação diagnóstica. Microbiologia clínica. Imunodiagnóstico. Métodos 
biomoleculares.Antibióticos e quimioterápicos anti-infecciosos: classificação, mecanismos de ação, 
princípios de uso, sensibilidade/resistência, associações, efeitos adversos, uso profilático – conhecimento 
de guias e protocolos de terapêutica antimicrobiana.Conhecimentos mais aprofundados das seguintes 
patologias causadas por: vírus - HIV, HTLV, arboviroses, dengue, Zika, CHIKV, febre amarela, hepatites 
virais, caxumba, enteroviroses, coxsackioses, rubéola, sarampo, exantema súbito, eritema infeccioso, 
outras doenças exantemáticas, citomegalia, herpes simples, varicela, herpes zoster, mononucleose, viroses 
respiratórias, influenza, neuroviroses, raiva (mordedura de animais). Rickettsioses. Micoplasmas. Clamídias. 
Doenças causadas por bactérias - bartonelose, botulismo, brucelose, cólera, endocardite infecciosa, 
estafilococcias, estreptococcias, infecções gram-negativas, sepses, infecções diarreicas agudas e 
persistentes, meningites bacterianas, leptospirose, salmoneloses, shigeloses, tétano, tuberculose, 
hanseníase. Pneumonias. Doenças sexualmente transmissíveis. Infecções por anaeróbios. Infecções 
parasitárias: malária, toxoplasmose, doença de Chagas, esquistossomose, leishmanioses, 
enteroparasitoses. Micoses endêmicas.Complicações infecciosas dos queimados. Infecções relacionadas à 
Assistência à Saúde (IRAS). Doenças emergentes. Urgências. Isolamento. Quarentena. Normas de 
biossegurança. Cuidados com materiais biológicos. Infecções transfusionais. Imunizações. Profilaxias. 
Aconselhamento de viajantes. 
 
MÉDICO – MASTOLOGIA 
Anatomia, Embriologia, Histologia e Fisiologia da mama. Anomalias do desenvolvimento mamário. 
Propedêutica: anamnese e exame físico; diagnóstico clínico das alterações mamárias; métodos 
diagnósticos complementares; técnica e interpretação de mamografias; imaginologia mamária; propedêutica 
invasiva. Lactação: Fisiologia da lactação; patologia da lactação. Patologia mamária na infância e na 
adolescência. Patologia mamária no homem. Doenças infecciosas da mama; dor mamária; necrose 
gordurosa da mama; fluxos papilares; cirurgias das alterações benignas da mama. Patologias benignas - 
alterações funcionais benignas da mama; histopatologia das lesões benignas da mama; neoplasias 
benignas. Oncologia mamária: carcinogênese mamária; história natural do câncer de mama; citologia e 
histopatologia do câncer de mama; biologia celular e molecular no câncer de mama; genética e câncer de 
mama; imunologia do câncer de mama; epidemiologia e fatores de risco do câncer de mama; sinais e 
sintomas do câncer de mama; prevenção primária do câncer de mama; detecção precoce do câncer de 
mama; lesões não palpáveis de mama; câncer oculto da mama; tumor filodes e sarcomas; carcinoma in situ; 
estadiamento do câncer de mama; fatores prognósticos do câncer de mama; cirurgia do câncer de mama; 
linfonodo sentinela; Doença de Paget; carcinoma inflamatório; câncer de mama bilateral; câncer de mama 
em jovens, idosas, na gravidez e lactação; hormonioterapia; quimioterapia; radioterapia no câncer de mama; 
recidivas locais pós-cirurgias; seguimento após câncer de mama. Reabilitação e suporte: linfedema de 
membro superior - prevenção e tratamento; fisioterapia no câncer de mama; aspectos psicossociais do 
câncer de mama; tratamento paliativo. Cirurgia plástica das mamas: Reconstrução mamária. Princípios de 
cirurgia estética das mamas. Medicina legal: Bioética e Mastologia. 
 
MÉDICO – NEUROLOGIA 
Anatomia, fisiologia e semiologia do sistema nervoso central e periférico. Distúrbios do desenvolvimento, 
encefalopatia estática, transtorno do déficit de atenção e hiperatividade, síndrome de Down, síndrome do X-
frágil, hipotireoidismo congênito, autismo. Doenças inflamatórias, infecciosas e parasitárias do sistema 
nervoso central. Doenças cerebrovasculares: isquemia e hemorragia. Trombólise. Cefaléias. Epilepsias. 
Distúrbios do movimento: parkinsonismo, coreoatetoses, distonias, tremores. Demências. Doenças 
desmielinizantes e degenerativas. Neuropatias periféricas. Neuropatias hereditárias e adquiridas. Miopatias. 
Miastenia gravis. Polimiosite. Hipertensão intracraniana. Traumatismo cranioencefálico. Distúrbio do sono. 
Manifestações neurológicas associadas às doenças sistêmicas. Tumores. Indicações e interpretação dos 
métodos diagnósticos em neurologia. Urgências e emergências clínicas. 
 
 
MÉDICO – OFTALMOLOGIA 
Embriologia ocular. Anatomia e histologia do olho, anexos e vias ópticas. Fisiologia do olho e anexos. 
Fisiologia da visão. Semiologia. Farmacologia oftalmológica. Refração: noções de óptica oftálmica; vícios de 
refração; prescrição de óculos; lentes de contato. Quadro clínico, diagnóstico e tratamento das doenças do 
globo ocular, órbita, pálpebras, conjuntiva, esclera, úvea, vias lacrimais, córnea, cristalino, vítreo e retina. 
Doenças do nervo óptico e vias ópticas. Glaucoma: classificação; quadro clínico; diagnóstico; tratamento 
clínico e cirúrgico. Doenças da musculatura extrínseca ocular; Estrabismo: classificação; quadro clínico; 
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tratamento clínico e cirúrgico. Manifestações oftalmológicas de doenças sistêmicas. AIDS e manifestações 
oculares. Oncologia em Oftalmologia. Doenças oftalmológicas associadas ao envelhecimento. Oftalmologia 
pediátrica. Urgências e emergências oftalmológicas. Terapêutica clínica e cirúrgica em oftalmologia. Laser 
em oftalmologia. 
 
MÉDICO – OTORRINOLARINGOLOGIA 
Anatomia, embriologia, histologia, fisiologia e semiologia da cavidade bucal, nariz, face, seios paranasais, 
faringe, laringe, pescoço, orelha externa, média e interna, sistema vestibular, nervo facial. Anatomia e 
fisiopatologia do anel linfático de Waldeyer. Arquitetura do sono. Exame otorrinolaringológico completo. 
Exame dos pares cranianos. Quadro clínico, diagnóstico e tratamento dos agravos em otorrinolaringologia; 
Alterações de mobilidade laríngea; Disfonias; disfonias ocupacionais; Estridor na infância; Obstrução nasal; 
Respirador bucal - causas e consequências; Epistaxes; Rinossinusites agudas e crônicas; Doenças 
granulomatosas de nariz e seios paranasais; distúrbios da olfação; Alterações nasossinusais ocupacionais; 
disfagia - distúrbios de deglutição Corpos estranhos em otorrinolaringologia; Abscesso cervical; Trauma em 
região de cabeça, face e pescoço; Doenças da base do crânio; Malformações congênitas; Alergia em 
Otorrinolaringologia. Classificação, diagnóstico e tratamento de perdas auditivas; Perda auditiva induzida 
por ruído (PAIR); Trauma acústico; Disfunção tubária; Otites; Paralisia facial; Zumbido; Malformações e 
síndromes de orelha externa, média e interna; fatores de risco e abordagem da surdez na infância; 
barotrauma. Vestibulopatias periféricas; Doença de Meniere; outras causas da vertigem; Distúrbios 
obstrutivos do sono; Ronco; Síndrome da apneia obstrutiva do sono (SAOS); Neuroma do acústico. 
Oncologia em otorrinolaringologia. Indicações e interpretação dos exames complementares em 
otorrinolaringologia; Tratamentos clínicos, indicações e técnicas cirúrgicas em otorrinolaringologia; 
Complicações clínicas e cirúrgicas; Princípios de antibioticoterapia e uso racional de antibióticos em 
otorrinolaringologia. 
 
MÉDICO – PNEUMOLOGIA 
Anatomia e fisiologia do sistema respiratório. Semiologia. Doenças pulmonares relacionadas às síndromes 
febris. Gripe Influenza. Infecções respiratórias. Pneumonias. Abscessos pulmonares. Micoses pulmonares. 
Pneumopatias supurativas. Asma. Doença pulmonar obstrutiva crônica. Insuficiência respiratória aguda e 
crônica. Síndrome da angústia respiratória aguda. Ventilação mecânica. Tromboembolismo pulmonar. Cor 
pulmonale. Hipertensão pulmonar. Doença pulmonar intersticial. Doenças da pleura, do mediastino e do 
diafragma. Malformação congênita das vias respiratórias.  Anomalias da caixa torácica. Traumatismo 
torácico. Tumores.  Pneumopatias mediadas por processos de hipersensibilidade. Acometimento das vias 
respiratórias associadas às doenças sistêmicas. Pneumologia em pacientes imunodeprimidos. Distúrbios do 
sono. Afogamento. Tratamento clínico e medicamento das doenças das vias respiratórias. Antibioticoterapia 
e o uso racional de antibióticos. Indicações cirúrgicas. Transplante pulmonar. Micobactérias. Programa 
nacional de controle da tuberculose (PNCT). Tabagismo. Avaliação de risco cardiopulmonar. Reabilitação 
pulmonar. Doenças ocupacionais e ambientais. Indicações e interpretação dos métodos diagnósticos em 
pneumologia. Urgências e emergências clínicas. 
 
MÉDICO – REUMATOLOGIA 
Epidemiologia, fisiopatologia e imunogenética das doenças reumáticas. Anatomia e fisiologia do sistema 
músculo-esquelético.  Exame clínico do paciente reumático.  Artrites infecciosas e reativas; Febre 
reumática. Artrites microcristalinas; Gota. Displasias óssea e articular. Doenças difusas do tecido conjuntivo; 
Lúpus Eritematoso Sistêmico; Artrite Reumatóide; Esclerose Sistêmica e síndromes relacionadas; Miopatias 
inflamatórias; Síndrome de Sjögren; Síndrome do Anticorpo Antifosfolípide; Doença Mista do Tecido 
Conjuntivo. Doenças osteometabólicas.  Osteoporose. Doença de Paget. Doenças Articulares 
Degenerativas; Osteoartrite. Osteonecroses. Espondiloartrites. Reumatismos extra-articulares; Fibromialgia. 
Artrites intermitentes.Vasculites sistêmicas. Doença de Behçet. Doenças sistêmicas com manifestações 
articulares. Amiloidose. Sarcoidose. Síndromes dolorosas regionais. Doenças da coluna vertebral. Doenças 
reumáticas da criança e do adolescente. Doenças osteomusculares relacionadas ao trabalho (DORT). 
Oncologia em reumatologia. Reabilitação e condicionamento físico para paciente reumático. Mecanismos 
etiopatogênicos da dor e inflamação. Mecanismos envolvidos no desenvolvimento da autoimunidade. 
Mecanismos de ação e efeitos colaterais dos medicamentos utilizados em Reumatologia. Indicações e 
interpretação dos exames complementares em Reumatologia. Procedimentos invasivos em reumatologia. 
Aspectos éticos na prática médica reumatológica. 
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ANEXO III 
REQUERIMENTO PARA ISENÇÃO DE PAGAMENTO DA INSCRIÇÃO –  DOADOR DE SANGUE 

 
 
 

 

NOME: 
___________________________________________________________________________________ 
 
RG:  
________________________________________ 
 
ESPECIALIDADE: 
_____________________________________________________________________________ 
 
  

Solicito isenção do pagamento do valor da inscrição referente ao Concurso Público Médicos – Edital 01/2016, 
da Prefeitura Municipal de Campinas, conforme Capítulo IV - Das Inscrições. 
 
Envio anexo a este formulário os seguintes documentos: 
01 cópia, autenticada de cada um dos comprovantes de doação de sangue, realizados no período de 
30/09/2014 a 30/03/2016, conforme abaixo: 
  

Data do comprovante 1: ______/______/______ 
 

Data do comprovante 2: ______/______/______ 
 

Data do comprovante 3: ______/______/______ 
 

 
Atesto serem verídicas as informações e documentos anexos a este formulário e tenho ciência de que, caso 
seja indeferida esta solicitação, deverei efetuar o pagamento do valor da inscrição, conforme descrito no 
Capítulo IV - item 4.3. 
 

DATA LIMITE PARA PAGAMENTO DO VALOR DA INSCRIÇÃO: 25/04/2016 
 
 

 
 
 

Data: ______/______/______ 
  

 
 Assinatura 
 

 
 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE CAMPINAS 
 

CONCURSO PÚBLICO MÉDICOS – EDITAL 02/2016 
 

Requerimento para isenção do pagamento do valor de inscrição na condição de doador de sangue 
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ANEXO IV 
 

DOCUMENTOS A SEREM EXIGIDOS NO ATO DA POSSE (*) 
 
 

- Certidão de Nascimento (quando for solteiro); 

- Certidão de Casamento; 

- Certidão de Óbito (viúvo); 

- Carteira de Trabalho e Previdência Social; 

- Comprovante de endereço com o CEP; 

- Título de Eleitor com a Certidão de quitação eleitoral, emitida pelo site do Tribunal Regional 
Eleitoral (www.tre-sp.gov.br); 

- Carteira de Identidade (R.G.), emitida nos últimos 10 (dez) anos; 

- C.P.F. (Cadastro Pessoa Física); 

- Certificado de Reservista ou Carta Patente (para o sexo masculino); 

- Comprovante de PIS ou PASEP; (caso não possua o cartão, procurar qualquer Agência da CEF ou 
Banco do Brasil e solicitar ao atendente o Extrato de Cadastro do PIS ou PASEP. (Favor NÃO 
trazer o Cartão Cidadão); 

- 01 foto 3x4 recente; 

- Carteira do Conselho Regional de Medicina do Estado de São Paulo, bem como documentos 
listados no item 2.1, do Capítulo II deste Edital; 

- Carteira de vacinação e CPF dos filhos menores de 18 (dezoito) anos; 

- Atestado de Antecedentes Criminais da Polícia Federal (pode ser obtido junto ao site 
www.dpf.gov.br); 

- Atestado de Antecedentes Criminais da Polícia Estadual, do Estado onde tenha residido nos 
últimos 05 anos. Para os residentes no Estado de São Paulo, o documento pode ser obtido junto ao 
site www.ssp.sp.gov.br. Para portadores de RG de outros Estados e que residam no Estado de 
São Paulo requerer pessoalmente nos postos do Poupatempo; 

- Certidão de Distribuição dos Foros Cíveis, Fiscais, Criminais e dos Juizados Especiais 
Federais Criminais Adjuntos (pode ser obtido junto ao site www.jfsp.jus.br); 

- 1-Certidão Estadual de Distribuições Cíveis (Ações Cíveis, Família e Secessões, Execuções 
Fiscais e Juizados Especiais Cíveis) e; 

- 2-Certidão Estadual de Distribuições Criminais (Ações Criminais) - para os nascidos anterior a 
01/01/1969 solicitar as certidões no Fórum da cidade em que reside, (Campinas - Cidade Judiciária, 
Rua Francisco Xavier de Arruda Camargo, 300 Jd. Sta. Cândida). E aos nascidos à partir de 
01/01/1969 solicitar junto ao site:   www.tjsp.jus.br. 

 

- OBSERVAÇÃO: 

 

- Não serão aceitas quaisquer declarações ou requerimentos dos pré-requisitos. 
- Os atestados apresentados deverão estar dentro do prazo de validade. 
- Além dos documentos listados acima, a Prefeitura Municipal de Campinas poderá (à época 

da posse) em razão da regulamentação municipal, solicitar outros documentos, podendo ser 
revogada a nomeação do candidato que não os apresentar. 

-  Em caso de acúmulo público, nas hipóteses previstas no Art. 37, incisos XVI e XVII da 
Constituição Federal, necessário entregar declaração de horário dos dois vínculos 
(Prefeitura e órgão público em que atua). 

 
(*) OBS.: A relação completa dos documentos estará disponível no link “CONCURSOS E EMPREGOS” 
(http://www.campinas.sp.gov.br/empregos_concursos.php) logo após a homologação do concurso. 
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ANEXO V 
CRONOGRAMA PREVISTO  

 
 

Eventos – Concurso Público 02/2016 (Médicos) Datas 

Publicação da Comissão. 15/03/2016 

Publicação do Edital de Abertura do Concurso Público 22/03/2016 

Período das inscrições. 23/03/2016 a 
25/04/2016 

Período de solicitação para isenção do valor de inscrição. 23/03/2016 a 
30/03/2016 

Divulgação no site da Fundação Carlos Chagas da consulta individual com a análise dos 
pedidos de isenção do pagamento de inscrição. 06/04/2016 

Publicação no Diário Oficial e Divulgação no site da Fundação Carlos Chagas do Resultado 
da análise dos pedidos de isenção do pagamento do valor da inscrição. 18/04/2016 

Prazo de inscrição para os candidatos que tiveram o indeferimento dos pedidos de isenção do 
pagamento do valor da inscrição. 

18/04/2016 a 
25/04/2016 

Encerramento das inscrições pela Internet. 25/04/2016 

Data limite para postagem do Laudo Médico pelos candidatos com deficiência e solicitações 
especiais para a realização das provas. 25/04/2016 

Divulgação no site da Fundação Carlos Chagas das solicitações deferidas quanto à condição 
de deficiente e solicitações especiais. 

03/05/2016 

Publicação do Edital de Convocação para as Provas Objetivas. 16/05/2016 

Aplicação das Provas Objetivas. 22/05/2016 

Divulgação dos gabaritos no Diário Oficial do Município (à partir das 8h00) e no site da 
Fundação Carlos Chagas (a partir das 17h, junto com a divulgação das provas no site). 

24/05/2016 

Publicação no Diário Oficial do Resultado Preliminar das Provas Objetivas e do resultado dos 
recursos interpostos contra a aplicação da prova e contra o gabarito + republicação do 
gabarito (caso seja necessário). 

04/07/2016 

Divulgação, no site da Fundação Carlos Chagas, das respostas das decisões dos recursos. 04/07/2016 

Vista das Folhas de Respostas das Provas Objetivas. 04/07/2016 a 
06/07/2016 

Publicação, em Diário Oficial e no site da Fundação Carlos Chagas, do Resultado Final. 03/08/2016 

Divulgação, no site da Fundação Carlos Chagas, das respostas das decisões dos recursos. 03/08/2016 

Homologação do Concurso. 09/08/2016 

 


